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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

ATA DA 125ª  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

Aos dez dias do mês de maio de dois mil e cinco, teve início a Centésima Vigésima 

Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência 

da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do 

CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Gisele de Cássia Tavares, 

Representante do MDS; Simone Aparecida Albuquerque, Suplente Representante do 

MDS; Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; 

Eugênio Guilherme Himmen, Representante Titular do MPOG; Elias Sampaio Freire, 

Representante Titular do MPS; Regina Affonso De Carvalho, Representante Titular do 

Ministério da Saúde; Hébrida Verado Fam, Representante Suplente do Ministério da 

Fazenda; Margarete Cutrim Vieira, Representante Titular dos Municípios; Antônio Celso 

Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, 1º Suplente 

Representante da Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência 

Social; Rosângela Dias Oliveira da Paz, 2ª Suplente, Representante do Instituto de 

Estudos, Formação e Assessoria em Política Social – PÓLIS; Dalila Maria Pedrini, 3ª 

Titular Representante da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, 

Representante Suplente da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos 

Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues 

Carvalho, Representante Suplente da Organização Nacional de Entidades de Deficientes 

Físicos – ONDEF; Euclides da Silva Machado, Representante Titular da Obra Social 

Santa Izabel; Ademar de Oliveira Marques, 2º Suplente Representante do Movimento 

Nacional de Meninos e Meninas de Rua; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular 

da Pastoral da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da 

Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; 

Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Maria Aparecida Medrado, 

Representante Suplente da Associação Nacional dos Sindicatos da Social Democrata; 

Antônio Gilberto da Silva, 2º Titular Representante da Confederação Nacional de 

Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; José Manoel da Silva Pires, 2º Suplente, 

Representante da Associação de Educação Católica do Brasil; João Paulo Ribeiro, 

Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades 
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Brasileiras. E convidados, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A senhora 

Presidente, após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos trabalhos do dia 

passando a palavra para a senhora Secretária Executiva do CNAS que fez a conferência 

do quorum. Fez ainda registrar as ausências justificadas dos seguintes conselheiros e 

conselheiras: Ricardo Renzo Brentani, em razão de sua saída da Entidade a qual 

representava no Conselho; Marcelo Garcia Vargens, em razão de complicações de 

saúde; Linda Monteiro, em razão de compromissos previamente assumidos; Sérgio 

Wanderly Silva esteve ausente na reunião do dia nove de maio de dois mil e cinco, em 

virtude de sua participação na Reunião da Comissão Interministerial para Averiguar a 

Situação das Aldeias Indígenas em Dourados, MS e ainda fez registrar a ausência 

justificada do Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, por estar em gozo de licença. Em 

seguida, a senhora Presidente colocou em apreciação a Ata da Reunião Descentralizada 

e Ampliada do Conselho Nacional de Assistência Social. Não havendo manifestações em 

contrário, a Presidente deu como aprovada a supracitada Ata. Passando, então, à 

apreciação da pauta da reunião. Questionando aos senhores e senhoras conselheiros 

sobre qualquer inclusão a ser feita na supracitada pauta. O Conselheiro Ademar Marques 

fez registrar solicitação de inclusão do tema referente à regulamentação do artigo 3º da 

LOAS. O Conselheiro Elias Sampaio Freire ponderou sobre a necessidade de se manter o 

foco da discussão atrelado ao tema referente à Norma Operacional Básica. A Conselheira 

Rosângela Paz apoiou a solicitação feita pelo Conselheiro Ademar Marques acerca da 

inclusão da discussão da regulamentação do artigo 3º da LOAS. O Conselheiro Elias 

Sampaio solicitou à Presidência que houvesse inversão de pauta no item referente ao 

relato da Comissão de Normas do CNAS. Que foi prontamente atendido pela Presidente, 

passando os relatos das Comissões Temáticas do Conselho para o período da tarde 

daquele dia. Foi ainda sugerida a inclusão da avaliação sobre a Reunião Descentralizada 

e Ampliada de Curitiba na ordem do dia. Tendo sido acatada pela Presidência. Passando, 

em seguida, aos informes da Presidência e Secretária Executiva, informando sobre a 

substituição da Conselheira Márcia Helena Lopes pelo Secretário Nacional de Assistência 

Social, senhor Osvaldo Russo. Informou também sobre um encontro que reuniu 

Conselhos Nacionais sediados em Brasília para discutir sobre a erradicação do trabalho 

infantil. Informou sobre a participação do Conselho Nacional de Assistência Social 

juntamente com a Secretaria Nacional de Assistência Social em uma audiência pública na 

Câmara dos Deputados. Informou também sobre a participação da Secretaria Executiva 

do CNAS e conselheiros em um Seminário sobre o Marco Legal das ONGs, realizado em 

quatro de maio de dois mil e cinco, na Câmara dos Deputados. A senhora Presidente fez 
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ainda registrar a presença do CNAS em um encontro para discutir o papel dos Conselhos 

na Política Nacional de Assistência Social e na Norma Operacional Básica. O Conselheiro 

Ademar Marques fez registrar o convite encaminhado ao CNAS para participação na 

cerimônia de posse da nova Diretoria do CFESS. Em seguida, a senhora Presidente 

passou a palavra para a senhora Enide Rocha, do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, IPEA, para apresentação de uma pesquisa sobre o direito à convivência familiar 

e comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no Brasil. A senhora Enide Rocha 

proferiu apresentação sobre uma pesquisa denominada Levantamento inicial dos abrigos 

para crianças e adolescentes no Brasil”. Destacando o capítulo oitavo da pesquisa que 

aponta os princípios que uma instituição de abrigo deve seguir para atendimento à criança 

e ao adolescente. Informando que o estudo foi feito com 670 instituições, onde foram 

encontradas cerca de 20 mil crianças e adolescentes abrigados. Salientou ainda que o 

objetivo do levantamento hora apresentado intenta contribuir para o processo de re-

ordenamento das instituições à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente; conhecer as 

suas características e gerar subsídios para o Governo Federal e sociedade na elaboração 

de políticas públicas mais adequadas, preservando o direito à convivência familiar e 

comunitária. Salientou ainda que foi verificado o percentual de Entidades que promovem a 

preservação dos vínculos familiares; incentivo à convivência das crianças e adolescentes 

abrigados com a família de origem e se estas promovem visitas livres das famílias de 

crianças e adolescentes à instituição. Destacou ainda que foi averiguado o número de 

Entidades que estão de acordo com o que preconiza o Estado da Criança e do 

Adolescente quanto ao aspecto dos abrigos, bem como da estrutura do espaço físico para 

o acolhimento dos mesmos. Colocou ainda a necessidade de haver regulação da porta de 

entrada destas instituições. Salientou que foi verificado na pesquisa que a 

institucionalização de crianças e adolescentes no país está intrinsecamente ligada à 

questão da pobreza, abandono, exploração da mão-de-obra infantil, vivência no ambiente 

de rua e carência de recursos materiais. Colocou que foi identificada a ausência de 

integração entre os atores da Rede de Atendimento de Crianças e Adolescentes nos 

municípios. Salientou ainda que se faz necessária uma ampla fiscalização quanto à 

colocação de crianças e adolescentes em abrigos, visando evitar que se cometam 

arbitrariedades que venham privá-los do convívio familiar e comunitário. Por fim, colocou 

que a síntese do capítulo apresentado traduz os principais problemas existentes na 

utilização indiscriminada da Medida de Abrigo e permanência da criança ou adolescente 

em tal situação. A senhora Presidente abriu o tema à discussão. O Conselheiro Ademar 

Marques cumprimentou a iniciativa do IPEA, na pessoa de sua Coordenadora, 
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ressaltando os aspectos positivos que a pesquisa aponta para a área da Assistência 

Social. Enfatizou que a Medida de Abrigo é um instrumento provisório de acolhimento de 

crianças ou adolescentes em situação de risco e que, em assim sendo, retira destes o 

direito à convivência familiar e comunitária por vitimá-los ao confinamento e exclusão 

social. Fez também registrar que a Secretaria Municipal de Assistência Social de Aracajú 

vem trabalhando na elaboração de um plano municipal de enfrentamento da questão dos 

abrigos. Colocou sobre a necessidade de haver efetiva fiscalização acerca do 

cumprimento legal da Medida de Abrigo, bem como de punição àqueles que agirem de 

forma omissa ou irresponsável. A Conselheira Rosângela Paz questionou se foi 

considerado um recorte mais específico acerca das situações apresentadas na pesquisa, 

em que pese uma amostragem mais precisa quanto às regiões do país. O Conselheiro 

Marcos Antônio Gonçalves ponderou sobre as conseqüências da falta de regulação na 

aplicação da Medida de Abrigo. Colocou ainda que o Conselho Nacional de Assistência 

Social deve ter uma postura mais ativa em relação ao tema. A Conselheira Simone 

Albuquerque ponderou que a situação apresentada pela representante do IPEA faz coro 

com a situação dos asilos para idosos e instituições de amparo à pessoa portadora de 

deficiência física. Colocou ainda que a Norma Operacional Básica traz uma mudança na 

de financiamento, propondo um modelo de financiamento pela capacidade de 

atendimento da instituição. Ponderou também sobre a necessidade de controle da porta 

de entrada destas instituições, estabelecendo-se um serviço de central de vagas. Colocou 

ainda que a Assistência Social deve ter um firme posicionamento em relação à situação 

dos abrigos no país, estabelecendo, para tanto, normas que rompam com o atual modele 

instalado no país. Por fim, enfatizou a importância de que envolvimento e sensibilização 

da Sociedade Civil para a discussão. A senhora Presidente manifestou-se em 

concordância ao que fora colocado pela Conselheira Simone no que se refere à postura 

que o campo da Assistência Social deverá impetrar quanto à situação dos abrigos no 

Brasil. Informou que no início de dois mil e três foi apresentada uma proposta do Governo 

Federal criando um Grupo de Trabalho para fazer um Plano Nacional de Convivência 

Familiar e Comunitária. Acrescentou que a Secretaria Nacional de Assistência Social e a 

Secretaria Nacional dos Direitos Humanos estão sistematizando as questões postas pelo 

supracitado Grupo de Trabalho, que serão entregues ao Conselho Nacional de 

Assistência Social e ao CONANDA. Registrou ainda a participação da RENIPAC nas 

discussões sobre o tema. Por fim, colocou que o Conselho Nacional de Assistência Social 

deve atentar para suas responsabilidades no que tangencia a questão dos abrigos, 

posicionando-se contrário ao modelo hoje existente. O Conselheiro Euclides Machado 
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questionou sobre o envolvimento de Entidades de cunho religioso na prestação de 

serviços que são direitos das crianças e dos adolescentes em situação de risco social ou 

pessoal.  A Conselheira Natália Duarte ponderou sobre a efetiva intervenção do Estado 

na questão dos abrigos. O Conselheiro Antônio Gilberto manifestou sua preocupação com 

a situação dos abrigos no país, salientando que a falta de regulação destes acarreta 

sérios danos às crianças e adolescentes ali abrigados. Salientou ainda que se faz 

necessário a aplicação de medidas efetivas por parte do Estado no trato com a situação 

de crianças e adolescentes em situação de risco social. Nada mais havendo a tratar sobre 

o tema, a senhora Presidente passou a palavra para a Conselheira Vânia Lúcia Ferreira 

para seus relatos acerca da Comissão Intersetorial para Promoção, Defesa e Garantia do 

Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. A Conselheira 

Vânia Lúcia informou que a supracitada Comissão tem por objetivo elaborar o Plano 

Nacional e as Diretrizes da Política de Promoção, Defesa e Garantia do Direito das 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Informou que a Comissão 

foi divida em três Câmaras Temáticas, a saber: Políticas Públicas de Apoio à Família: 

Políticas de apoio sócio-familiar, sua relação com o Sistema Único de Assistência Social, 

iniciativas comunitárias de apoio às famílias, prevenção ao abandono e trabalho social 

com as famílias; Re-ordenamento da Política de Abrigos e promoção de Alternativas à 

institucionalização: Re-ordenamento para assegurar os princípios de excepcionalidade e 

brevidade da medida de abrigo e promover a convivência familiar e comunitária; 

Promoção de Adoção: Harmonização, agilização e humanização de procedimentos. 

Informou ainda que em cada reunião a Comissão abordou eixos temáticos propostos pelo 

Plano de Ação, a saber: Análise da situação e sistemas de informação; atendimento; 

marcos normativos e regulatórios; mobilização, articulação, pactuação e a participação da 

criança, adolescente, família e comunidade. Por fim, informou que o documento elaborado 

será encaminhado aos conselheiros e conselheiras do CNAS para discussão, alteração 

ou acréscimo ao seu conteúdo. A senhora Ana Angélica acrescentou que a Comissão 

supracitada fora criada por um Decreto Presidencial, na qual se manteve uma ampla 

representação dos diferentes atores sociais. Salientou ainda o emprenho que o Governo 

Federal vem demonstrando no enfrentamento da situação dos abrigos no país. Por fim, 

colocou que é de grande relevância a participação do CNAS na aprovação das 

regulamentações e dando incentivo aos Conselhos locais. Em seguida, a senhora 

Coordenadora de Proteção Social Especial, da Secretaria Nacional de Assistência Social, 

colocou que a questão dos abrigos no país carece de regulação das suas diferentes 

modalidades. Informou ainda que a supracitada Comissão contou com a participação do 
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FONSEAS, CONGEMAS e da Sociedade Civil participando efetivamente das discussões 

sobre a modificação da situação dos abrigos. A senhora Enide Rocha salientou que a 

pesquisa hora apresentada intentou demonstrar a situação caótica em que se encontram 

a grande parte das instituições entrevistadas. Esclareceu ainda que a pesquisa abarcou o 

universo de instituições não atreladas ao quesito regional, havendo uma grande 

concentração destas na região sudeste. Informou ainda que praticamente metade das 

instituições recebe recursos através do Fundo Nacional de Assistência Social. Por fim, 

congratulou-se com a iniciativa do município de Aracajú por sua intenção na criação do 

Plano Municipal informado pelo Conselheiro Ademar Marques. Colocando-se à disposição 

para quaisquer esclarecimentos futuros. Em seguida, a senhora Presidente franqueou a 

palavra aos conselheiros para proferirem seus informes. A Conselheira Natália de Souza 

Duarte informou sobre sua participação na reunião da Comissão Intergestora Tripartite, 

CIT, onde foi feito um apanhado histórico da Rede de Proteção e Atendimento à Criança. 

Destacou ainda os pontos tratados acerca da transferência do atendimento de crianças de 

0 a 6 anos para o Ministério da Educação. Informando que não há resistência para a 

transferência e que houve consenso quanto à transferência das creches para a área da 

Educação. Registrou ainda que houve algumas divergências, a saber: que a Assistência 

Social indica que a Educação não consegue fazer cobertura de horário, pois esta tem 

uma jornada de 8 horas e ainda quanto ao período de férias. Destacou ainda que há 

consenso sobre o ganho pedagógico dessa transferência para a Educação, uma vez que 

esta é responsabilidade da área. Levantou ainda algumas dúvidas apontadas durante a 

reunião, a saber: creches que não atendem minimamente às exigências legais e 

pedagógicas da Educação; a questão do financiamento e ainda quanto à descontinuidade 

do atendimento. Informou ainda que o Plano Nacional de Educação privilegia o 

atendimento de crianças de 3 a 6 anos, sendo necessário o estabelecimento de uma 

norma transitória para se regular o funcionamento e não permitir a descontinuidade do 

financiamento. Informou que foi discutido o caráter público das instituições, uma vez que a 

área de Educação e Assistência Social tem conceitos diferentes acerca do assunto. 

Destacou ainda que se aventou a possibilidade de compromisso do Governo Federal não 

comprometer o financiamento da área de Assistência Social para 2006 e que os repasses 

de recursos sejam superiores aos feitos no ano de 2005. Por último, informou sobre a 

possibilidade de se criar diretrizes conceituais para adequar as instituições da Assistência 

Social para a Educação, sendo para tanto disponibilizados aportes de recursos do 

FUNDEB para a educação infantil. A Conselheira Gisele Tavares salientou que a 

manutenção do financiamento através do FUNDEB possibilita um incremento no acesso 
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de crianças à educação. Informou ainda que existe um Grupo Interministerial nomeado 

pela Presidência da República tratando das discussões sobre o tema. Destacou ainda a 

prioridade de se resgatar recursos destinados ao atendimento de creches. Colocou ainda 

que a transição será feita de forma gradual, visando assegurar a adequação para que a 

rede assistencial seja incorporada pela Política de Educação. Informou ainda que o 

Ministério da Educação propôs a criação de uma ação orçamentária para que o 

financiamento da rede de educação infantil se dê no ano de dois mil e seis, sendo 

incorporado na revisão do Plano Plurianual daquele Ministério. Informou que o Ministério 

do Desenvolvimento Social e Combate à Fome firmou convênio com a FUNCAT visando a 

elaboração do geoprocessamento e o georeferenciamento das suas ações. E que, 

posteriormente, tais dados serão apresentados ao CNAS. O Conselheiro Sérgio Wanderly 

questionou sobre quais ações o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

vem implementando para atender à população indígena do país, salientando a situação 

caótica em que esta população vive. Informou ainda que há uma Comissão 

Interministerial atuando na região de Dourados, Mato Grosso do Sul, com vistas a verificar 

o alcance da Política de Assistência Social naquela região. O Conselheiro Carlos Ajur 

Cardoso informou que esteve participando da inauguração da sede da Secretaria 

Municipal de Assistência Social no Vale do Jequitinhonha. Salientou ainda que é 

entusiasta de que aquela Secretaria realize a sua Conferência Municipal de Assistência 

Social. Informou ainda que a Conselheira Clara foi re-eleita frente à Presidência da sua 

Associação dos Deficientes Visuais e Físicos de Goiás, com 70% dos votos. O 

Conselheiro Antônio Gilberto ponderou sobre como se dará o processo de qualificação 

dos profissionais que atuam na área de educação infantil, questionando à Conselheira 

representante do Ministério da Educação quais ação este Ministério tem para desenvolver 

tal ação. Informou ainda sobre a realização do Congresso da Central Única dos 

Trabalhadores. A senhora Presidente esclareceu que não há qualquer impedimento para 

que os equipamentos públicos sejam utilizados na qualificação de pessoas que não sejam 

servidores públicos. O Conselheiro Antônio Gilberto argumentou informando que gestores 

públicos têm alegado que não possibilidade de utilização de recursos do orçamento 

Federal para capacitar trabalhadores da iniciativa privada. A senhora Presidente contra-

argumentou informando que este tema será objeto de discussão durante a Conferência 

Nacional de Assistência Social. A senhora vice-presidente solicitou que as informações 

prestadas pela Conselheira Natália Duarte fossem incluídas no Boletim Informativo do 

CNAS. A Presidência acatou o pedido da senhora vice-presidente, passando em seguida 

ao próximo item de pauta. Passando a palavra ao Conselheiro Ademar Marques para 
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proferir suas ponderações acerca do tema: regulamentação do artigo 3º da Lei Orgânica 

de Assistência Social. Que destacou a necessidade de se ser sistematizado os conceitos, 

conteúdos e estudos acerca da matéria para que na próxima reunião do Conselho o tema 

seja tratado mais objetivamente. Enfatizou a necessidade de inclusão da discussão 

acerca da Norma Operacional Básica conjuntamente com a discussão sobre a 

regulamentação supracitado artigo. A Conselheira Rosângela Paz, corroborando com o 

exposto pelo Conselheiro Ademar Marques, salientou a relevância dos dois temas postos, 

ponderou ainda sobre a necessidade de se considerar a natureza distinta dos dois temas. 

Salientou ainda que o Conselho deve trabalhar em parceria com o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome nos debates sobre os dois assuntos. Por fim, 

propôs que fosse estabelecido um calendário para aprovação da NOB e, paralelamente, 

fossem realizados seminários, grupos, oficinas para estudo para que no segundo 

semestre do corrente ano o Conselho desse encaminhamento à aprovação da 

regulamentação do artigo 3º da LOAS. A senhora Presidente destacou a importância de 

que os debates sejam travados com o envolvimento de todos os entes envolvidos com a 

Política Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Euclides Machado ponderou sobre 

a necessidade de se estabelecer marcos legais sobre a discussão de ambos os temas. A 

Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a possibilidade de criação de um Grupo 

de Trabalho que ficasse encarregado de sistematizar a discussão sobre os dois assuntos 

acima mencionados para apresentação ao Conselho Nacional de Assistência Social, com 

vistas a facilitar o processo de discussão. O Conselheiro Ademar Marques sugeriu que 

fosse convidado um representante da ABONG para apresentar um documento preliminar 

sobre os temas para posterior apreciação pelo Conselho. O Conselheiro Antônio Gilberto 

colocou que o Conselho deve priorizar o caráter democrático e participativo nas 

discussões em questão, destacando que a Sociedade Civil carece de mais tempo para se 

reunir e estabelecer consenso acerca das matérias. Salientou ainda seu constrangimento 

quando da apresentação do documento preliminar da Norma Operacional Básica feito 

durante a Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, realizada em Curitiba, 

enfatizando que os conselheiros sequer tinham conhecimento prévio do teor do 

documento. A Conselheira Gisele Tavares colocou que uma das questões postas pela 

Norma Operacional Básica diz respeito as principais regras do Sistema como um todo, 

não estando atrelada à regulamentação do artigo 3º da LOAS. Ponderou que as 

discussões devem ter um caráter ampliado e descentralizado, entretanto há que se 

considerar a delicadeza no trato de cada um dos temas. O Conselheiro Sílvio Iung 

manifestou-se favorável à discussão dos dois temas em conjunto, assim como fora 
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colocado pela senhora vice-presidente, que salientou que os conselheiros já têm 

subsídios importantes para estudo sobre a NOB e a regulamentação do artigo 3º da 

LOAS. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso colocou que o Conselho deve assumir a 

responsabilidade sobre a da regulamentação do artigo 3º. Ponderou ainda que a 

aprovação da Norma Operacional Básica não pode ser postergada. Manifestou-se 

favorável à proposição feita quanto à possibilidade de criação de um Grupo de Trabalho 

para elaborar um documento sistematizando as discussões acerca da regulamentação do 

artigo 3º. Esgotadas as discussões sobre o assunto, a senhora Presidente fez o 

encaminhamento de que fosse criado um Grupo de Trabalho composto por 

representantes do Governo, Sociedade Civil, tendo sido sugerida a participação de um 

representante da ABONG, com vistas a produzir um documento contendo as diversas 

contribuições dali emanadas para apreciação do Plenário do CNAS. Tendo ainda 

considerada a possibilidade de que a aprovação da NOB se dê no mês de julho do 

corrente ano, antes da realização da V Conferência Nacional de Assistência Social. A 

Conselheira Rosângela Paz sugeriu que o tema sobre a regulamentação do artigo 3º da 

LOAS fosse pautado na Reunião Ordinária do Conselho a ser realizada no mês de junho 

do corrente ano, tendo tal discussão interface com o debate sobre a Norma Operacional 

Básica. A Conselheira Simone Albuquerque sugeriu que os dois temas fossem discutidos 

em separado, propondo que o Grupo de Trabalho para tratar dos temas mencionados 

fosse estabelecido naquele momento, para que na próxima reunião Conselho 

apresentasse uma proposta concreta sobre as matérias. Tendo, então, o Grupo de 

Trabalho a seguinte composição: pelo Governo, Conselheira Márcia Maria Biondi 

Pinheiro; Conselheira Natália de Souza Duarte e Conselheira Margarete Cutrim Vieira e 

Conselheiro Sérgio Wanderly Silva. E pela Sociedade Civil: Conselheira Dalila Maria 

Pedrini; Conselheiro Ademar de Oliveira Marques; Conselheiro Antônio Gilberto da Silva e 

a Conselheira Rosângela Dias Oliveira da Paz. Ficando a data da reunião do supracitado 

Grupo de Trabalho a ser estabelecida e comunicada posteriormente. Nada mais a ser 

tratado sobre o assunto, a senhora Presidente deu por encerrada as discussões. Em 

seguida, a senhora Presidente fez registrar a entrega do Certificado aos conselheiros e 

conselheiras Nacionais de Assistência Social presentes, conforme estabelecido no 

Regimento Interno do Conselho. Informou ainda sobre a intenção de que tal Certificado 

seja extensivo a todos os conselheiros e conselheiras municipais e estaduais de 

Assistência Social durante a V Conferência Nacional de Assistência Social. Em seguida, a 

senhora Presidente fez registrar o relato da reunião da Presidência Ampliada, 

apresentando uma Resolução que visa regulamentar a participação de consultores, 
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analistas e pesquisadores no CNAS, cujo texto segue: O Conselho Nacional de 

Assistência Social, CNAS, em reunião realizada nos dias 10 e 11 de maio de 2005, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, RESOLVE: Art. 1º - Disciplinar os seguintes procedimentos referentes 

à autorização de pesquisas e consultas no âmbito do Conselho Nacional de Assistência 

Social, CNAS, para pesquisadores, estudantes de graduação, mestrado, doutorado e 

outros: I. o pedido deve ser formulado pelas Instituições interessadas, dirigidos e 

encaminhados à Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS; II. A 

Presidência do Conselho submeterá à consideração da Presidência Ampliada, a qual 

deverá avaliar o objeto e a relevância da pesquisa; II, em se tratando de pesquisa relativa 

aos processos de Registro e ou Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social, esta será limitada apenas aos processos conclusos e deliberados pelo Colegiado; 

IV. Uma vez concedida a autorização para pesquisa, o interessado deverá se 

comprometer, após conclusão de seu trabalho, encaminhar cópia do relatório final, a fim 

de que o mesmo seja levado a conhecimento dos conselheiros, o qual passará a fazer 

parte do acervo do Conselho. Tem uma alteração, sugerida pela nossa vice-presidente, 

que a cópia seja impressa e em meio magnético. Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor 

na data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro, Presidente do CNAS. A senhora 

Presidente colocou a supracitada Resolução em apreciação. A Conselheira Margarete 

Cutrim Vieira sugeriu que fosse acrescentado ao texto da Resolução o objetivo das 

pesquisas requisitadas. A senhora Presidente colocou em votação o texto da Resolução, 

contemplando a sugestão da Conselheira Margarete Cutrim Vieira. Não havendo 

manifestação em contrário, a Resolução foi aprovada por unanimidade. A senhora 

Presidente informou que foi ponto de pauta da reunião da Presidência Ampliada a 

indicação de um Conselheiro Nacional de Assistência Social para fazer representação do 

Conselho nas reuniões da Comissão Intergestora Tripartite, uma vez que a Conselheira 

Dalila Maria Pedrini, devido a compromissos previamente agendados, não poderia 

acompanhar as reuniões da supracitada Comissão. Ao tempo que a senhora vice-

presidente esclareceu que sua impossibilidade de participar das reuniões se dava 

impossibilidade de conciliar seus compromissos com as datas estabelecidas pela 

Comissão. A Conselheira Margarete Cutrim Vieira informou que a Comissão definiu um 

calendário fixo para a realização das reuniões da Comissão. Em assim sendo, a 

Conselheira Dalila Pedrini considerou a possibilidade de sua participação nas reuniões da 

supracitada Comissão. Por fim, a senhora Presidente informou que foi objeto de 

discussão da Presidência Ampliada foi deliberado o estabelecimento de uma Comissão 
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para tratar da eleição da Presidência do Conselho, que se dará em julho próximo. Em 

seguida, a senhora Presidente passou a palavra ao Coordenador da Comissão de 

Normas para proferir seu relato. O Conselheiro Elias Sampaio Freire informou que foi 

negado o pedido de sustentação oral da Associação Brasileira de Imprensa, uma vez que 

o pleito não se enquadrava nas hipóteses admitidas para sustentação oral. Quanto aos 

processos do Tribunal de Contas da União, cuja relatoria estava a cargo da Conselheira 

Natália Duarte, a Secretaria Executiva do CNAS informou à Comissão de Normas que tais 

processos decorrentes de acórdãos se encontram em diligência. Acrescentou que foi 

solicitado ao TCU esclarecimentos sobre os exercícios em que foram praticadas as 

irregularidades informadas por aquele órgão. Informou ainda que a Secretaria Executiva 

do Conselho Nacional de Assistência Social esclareceu à Comissão fatos relacionados ao 

processo da Sociedade Literatura e Beneficência do Rio Grande do Sul, tendo sido 

decidido pela Comissão de Normas que seria repassado ao advogado da Entidade o 

histórico apresentado pela Coordenação de Normas, tendo em vista o processo ter sido 

baixado em diligência no prazo regimental. Informou sobre a interpretação do Regimento 

Interno acerca do quorum necessário para aprovação de certas matérias pelo Plenário do 

Conselho. Esclarecendo que a Comissão de Normas interpretou que para as matérias 

descritas no parágrafo 8º, artigo 7º, da Resolução 177/2004 do CNAS haverá 

necessidade de doze votos favoráveis conselheiros em primeira chamada e dez votos 

favoráveis em segunda chamada. Quanto a interpretação acerca do pedido de vista do 

Conselheiro Suplente, deliberou a Comissão de Normas que somente poderá haver 

pedido de vista pelo Conselheiro Titular ou do Conselheiro Suplente no exercício da 

titularidade. E ainda considerou-se a possibilidade de que quando o Conselheiro 

Suplente, no exercício da titularidade, solicite vista aos autos e na reunião a qual o 

processo for apreciado o Titular estiver presente, o Conselheiro que pediu vistas relatará 

e votará o referido processo, devendo o Titular abster-se de votar o mesmo. Informou 

ainda que a Secretaria Executiva analisará e apresentará ao Plenário proposta de 

procedimento para que conste dos autos eventuais consultas solicitadas por qualquer 

pessoa autorizada. Quanto o tema Câmaras de Julgamento de Processos, o Conselheiro 

informou que a Comissão de Normas deliberou que cada Conselheiro votará os 

processos na Câmara a qual faz parte. Quanto ao tema PROUNI – Análise de 

processes pendentes, informou que Entidade que aderiu ao PROUNI e não possui 

Certificado no Conselho deve atender o procedimento normal de requerimento de 

concessão de Certificado, desde que cumpra os requisitos do Decreto 2.536, de 98. Em 

seguida, apresentou uma Minuta de Resolução, texto em anexo, que atualiza os valores 
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para as auditorias por parte de auditores independentes, submetendo-a à apreciação do 

Plenário. Informou ainda sobre o procedimento a ser adotado quando a representação foi 

provida e por análise de irregularidades apresentadas indeferiu-se o processo de registro, 

concessão ou renovação do CEAS e que a Entidade, além de ter interposto recurso ao 

Ministro da Previdência Social, protocolou junto ao CNAS pedido de reconsideração do 

indeferimento do processo acima relacionado. Esclarecendo que a Comissão de Normas 

entendeu que, em ocorrendo tal situação, não pode deixar o Conselho de apreciar o 

pedido de reconsideração, sendo a Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência 

Social informada quanto à ocorrência de tais situações. Destacou ainda as deliberações 

acerca das Entidades que optaram pela condição de OSCIP, a Comissão de Normas 

recomenda que seja observada a Resolução 143/2004, que dispõe acerca das Entidades 

que optarem pela qualificação de OSCIP não poderão possuir registro e CEAS após vinte 

e três de março de dois mil e quatro. Informou que foi feito o sorteio aleatório dos 

processos, conforme seqüência apresentada e também a distribuição de representações, 

conforme a planilha constante. Ainda com relação às OSCIPs, esclareceu que, conforme 

a Lei 9.790, a Entidade que opte pelo título de OSCIP não poderá ter títulos Federais, 

entretanto, entendeu a Comissão de Normas que tais Entidades tenham inscrição nos 

Conselhos Municipais de Assistência Social, tendo em vista o fato de que tal vedação se 

dá apenas na esfera Federal. Informou acerca da deliberação quanto aos Hospitais 

Estratégicos, salientando que a Comissão de Normas ratifica a posição exarada e 

aprovada em Plenária do Conselho na Reunião Ordinária realizada em outubro de dois 

mil e quatro. Em seguida, relatou o item que trata das renovações intempestivas de 

processos prematuros, destacando que a Comissão de Normas orienta o Serviço de 

Análise a adotar os seguintes procedimentos: quanto a processos prematuros, baixar em 

diligência e solicitar documento referentes aos exercícios que devem ser examinados, 

considerando o período de vigência do CEAS; quanto aos processos intempestivos, o 

processo será analisado como renovação com validade da data do protocolo para novo 

triênio, ficando sem Certificado no período de vacância entre o vencimento do último 

CEAS e o protocolo de renovação, independente do período que ficou descoberto. 

Quanto à adequação da denominação das Entidades com as atividades praticadas, o 

Coordenador da Comissão de Normas apresentou uma minuta de Resolução que 

regulamenta algumas terminologias que estão em discordância com o preconizado no 

Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso. Destacando as 

recomendações sugeridas pela Comissão, a saber: recomendar aos Conselhos Estaduais 

e Municipais de Assistência Social e ao Conselho de Assistência Social do Distrito 
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Federal que orientem as Entidades sobre o uso da nomenclatura imprópria quando da 

inscrição de Entidades e Organizações de Assistência Social naqueles Conselhos, 

evitando a utilização de termos inadequados. 1 – no caso de Entidades que atuem com 

crianças e adolescentes, que sejam evitados termos impróprios como “menor” e outros 

em desacordo com a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente); II – no caso de Entidades que atuem com o segmento pessoas idosas, que 

seja observado o disposto na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso); 

III – no caso de Entidades que atuem com pessoas portadoras de deficiência, que seja 

observado o disposto do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999. Observar, ainda, 

a denominação “Inscrição” nos Conselhos Municipais e ou Estaduais e no Conselho de 

Assistência Social do Distrito Federal, com fulcro no art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993, evitando usos diversificados ou semelhantes de terminologias. 

Quanto à parametrização de gratuidade, a Comissão orienta o Serviço de Análise a 

aplicar o Parecer CJ, do Ministério da Previdência e Assistência Social, de nº 2140/2000, 

quando examinar doações de uma Entidade para outra com CNPJ distinto. Quanto à 

autorização para Entidades filantrópicas habilitarem a sorteios na Caixa Econômica 

Federal, o Coordenador informou que o assunto foi trazido à pauta sendo decidido que 

tais pedidos de prioridade devem ser dirigidos à Presidência Ampliada e não à Comissão 

de Normas. Quanto ao item ponderações acerca da Resolução nº 22 (condição essencial) 

com enfoque na protocolização do pedido ao Conselho apenas com documentação 

completa, o senhor Coordenador da Comissão de Normas apresentou Minuta de 

Resolução à apreciação do Plenário, cujo texto segue: Considerando o regulamento do 

processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal aprovado pela Lei nº 

9.784, de 29 de janeiro de 1999; considerando o artigo 9º, parágrafo 3º, da Lei nº 

8.742/93, que estabelece a inscrição da Entidade no Conselho Municipal de Assistência 

Social ou no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal como condição essencial 

para o encaminhamento de pedido de registro e de concessão ou renovação de 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social junto ao CNAS; e considerando 

o disposto no art. 30, parágrafo único do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 

177/04, de 8 de dezembro de 2004; e considerando o Princípio Constitucional da 

Eficiência, resolve: art. 1º - somente serão recebidos os pedidos de registro e de 

concessão ou renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

com a correspondente apresentação de todos os documentos exigidos em legislação 

específica. Art. 2º - Ficam incumbidos os servidores do Serviço de Protocolo a orientar os 

interessados quanto ao suprimento da ausência de documento idôneo a fim de comprovar 
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a inscrição de que trata o artigo anterior. Art 3º - Esta Resolução entre em vigor na data 

de sua publicação. Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. Quanto ao item 14 

do relatório, Estoque Zero, informou que a Secretaria Executiva entendeu que deveria ser 

incluído o termo “processo aguardando cumprimento de diligência” nas Certidões 

expedidas às Entidades. Acrescentando que a Comissão de Normas faz o 

encaminhamento no sentido de que haja Resolução adicionando os modelos de certidões. 

Quanto à resposta à consulta acerca da interpretação do inciso X, do artigo 3º, do Decreto 

nº 2536/98, pela Consultoria Jurídica do Ministério da Assistência Social, foi distribuído 

material para os conselheiros membros da Comissão de Normas para que na reunião 

seguinte houvesse o aprofundamento da matéria. Quanto à Regulamentação do 

parágrafo 1º, do artigo 9º da LOAS - apresentação de documento de inscrição no CMAS, 

o senhor Coordenador informou que a Comissão de Normas entende que, em 

cumprimento ao artigo 3º, inciso II, do Decreto 2536/98, para que seja pleiteado o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, a Entidade deve apresentar 

inscrição no município da sede, sendo esta uma exigência contida no inciso II do Decreto 

2.536. Quanto ao Projeto de Lei nº 6.311/2002, que propõe alteração nos dispositivos da 

Lei 9.637, de quinze de maio de hum mil novecentos e noventa e oito, que dispõe sobre a 

qualificação de Entidades como Organizações Sociais. Acrescentou ainda que tais 

alterações trazem, inicialmente, uma adequação da terminologia do nome do atual 

Ministério, deixando de ser Ministério de Estado de Administração Federal e Reforma de 

Estado para Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. E ainda a previsão do 

controle a ser feito pelo Ministério Público. E que a Presidência Ampliada examinou a 

matéria e entendeu ser favorável a tais alterações por considerar relevante a participação 

do Ministério Público no controle de tais Entidades, inclusive de Organizações Sociais. 

Quanto à Instrução Normativa da Secretaria de Receita Federal nº 531/2005, informou 

que a Conselheira representante do Ministério da Fazenda assumiu a responsabilidade de 

contatar o setor competente pela normatização a fim de agendar uma reunião onde o 

CNAS possa mencionar sobre os entraves decorrentes de tal Instrução Normativa, em 

especial o artigo 1º, § 4º. Por fim, informou que os demais pontos do relatório não foram 

discutidos pela Comissão por falta de tempo. A senhora Presidente colocou em discussão 

o relatório proferido pelo Coordenador da Comissão de Normas. O Conselheiro Ademar 

Marques fez registrar sua insatisfação acerca da participação do representante Suplente 

no Conselho. Salientou ainda que deve se fazer cumprir o que dispõe o Regimento 

Interno do CNAS acerca da ausência dos conselheiros Titulares nas reuniões do 

Colegiado. O Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves sugeriu ao Coordenador da 
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Comissão de Normas que fosse elaborado um Manual de Orientação ao Conselheiro de 

Assistência Social. Sugeriu ainda que o termo “(...) se absterá de votar (...) fosse 

substituído pela expressão “(...) impedido de votar(...)”. Sugeriu ainda a alteração do 

termo “A Secretária Executiva analisará e apresentará ao Plenário propostas de 

procedimentos (...)” pela expressão “(...)A Secretaria Executiva (...)”. A senhora Cláudia 

Saboia, Secretária Executiva do CNAS, informou ao Plenário sobre o desenvolvimento de 

um Sistema de acompanhamento da freqüência dos conselheiros e conselheiras às 

reunião do Conselho. O Conselheiro Ademar Marques esclareceu que seu 

questionamento não se referia à justificativa da ausência dos conselheiros às reuniões, 

mas quanto a possibilidade de o Conselho deliberar pela substituição imediata do 

Conselho Titular faltoso pelo seu Suplente, em cumprimento ao que dispõe o Regimento 

Interno. A senhora Presidente fez registrar que a sugestão do Conselheiro seria discutida 

na próxima reunião da Presidência Ampliada. A Conselheira Simone Albuquerque 

questionou a legalidade da proposta apresentada pela Comissão de Normas quanto à 

questão da titularidade do Conselheiro, salientando que a condição de titularidade do 

Conselheiro se dá pelo processo de votação. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu a 

seguinte alteração ao texto da Minuta de Resolução hora apresentada: “na hipótese de o 

Conselheiro Suplente, no exercício da titularidade, pedir vistas aos autos na reunião a 

qual o processo for apreciado e o Titular estiver presente, o Conselheiro que pediu vistas 

relatará o referido processo e apresentará o parecer conclusivo dessa relatoria para que 

se proceda a votação conforme o exercício da titularidade”. A senhora Presidente colocou 

em votação a proposta feita pela Conselheira Gisele Tavares e a proposta sugerida pela 

Comissão de Normas. Após votação nominal a proposta da Comissão de Normas 

aprovada com sete votos contra seis e duas abstenções. A senhora Presidente solicitou 

ao Coordenador da Comissão de Normas que pautasse a discussão acerca do voto do 

Presidente em sua próxima reunião. Tendo sido a solicitação prontamente acatada pelo 

Coordenador. A Conselheira Antônio Gilberto pediu escusa aos membros do Plenário por 

ter que se ausentar, em face de sua participação no Congresso dos Trabalhadores, 

informando que seus votos seriam relatados pelo Conselheiro Ademar Marques. Dando 

seqüência à apreciação do relatório da Comissão de Normas, o Conselheiro Misael 

Barreto ponderou sobre a questão dos Hospitais Estratégicos, salientando que havia 

legislação concedendo tal titulação a determinados hospitais, possibilitando que tais 

Entidades pudessem protocolar no CNAS o pedido de Certificado, estando o Conselho 

indo contra as normas então vigentes. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que 

outubro de dois mil e quatro a Comissão de Normas apreciou tal matéria, chegando à 
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conclusão que os respectivos Decretos foram revogados, não sendo possível a aplicação 

retroativa nos casos em epígrafe. O Conselheiro Misael Barreto argumentou que a 

decisão do Conselho sobre tais processos não estaria fazendo aplicação retroativa de 

norma, mas aplicando a norma no tempo de vigência. Quanto à Resolução proposta no 

item dez do relatório da Comissão de Normas a Conselheira Gisele Tavares propôs que 

fosse incluído o texto “evitando a utilização de termos inadequados quando o nome fizer 

menção ao segmento atendido”. Tendo sido a proposta acatada pela Comissão de 

Normas. Quanto ao Item 13 do relatório, o Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que no 

artigo 2º da Resolução há uma previsão que diz: “ficam incumbidos os servidores do 

Serviço de Protocolo a orientar os interessados quanto ao suprimento da ausência de 

documentos idôneos, a fim de comprovar a inscrição de que trata o artigo”. A senhora 

Cláudia Saboia sugeriu que a redação do supracitado artigo fosse alterada para o 

seguinte: Ficam incumbidos os servidores do Serviço de Protocolo e Serviço de Registro 

e Certificado a proceder à conferência imediata e orientar o interessado quanto ao 

suprimento da ausência de documento idôneo a fim de comprovar o que trata o artigo 

anterior”.A Conselheira Vânia Lúcia Leite questionou acerca do prazo de resposta das 

Entidades quanto ao pedido de diligência para encaminhamento de documentação 

complementar. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que não há um prazo 

estabelecido para o Serviço de Registro e Certificado e ainda que o prazo para a Entidade 

se manifestar começa a contar a partir do momento do recebimento da correspondência 

emitida pelo Conselho. A senhora Presidente informou que, caso haja atraso nas 

respostas dos processos em diligência, a Presidência e Secretaria Executiva tomarão 

providências para evitar que tais problemas perdurem, aventando a possibilidade de 

contratação de servidores para completar o quadro do Conselho. O Conselheiro Carlos 

Ajur questionou sobre as inscrições de Entidades nos Conselhos Municipais nos quais 

estão sediadas. Acrescentando que o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 

se recusa a conceder inscrição para as instituições que têm sua sede em Brasília, por 

entender que elas só têm a sede, mas não desenvolvem nenhuma atividade no Distrito 

Federal, sugerindo que a Comissão de Normas discutisse a questão e solicitasse do CAS-

DF esclarecimentos acerca do tema. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que o 

artigo 3º, inciso II do Regimento Interno prevê que a Entidade deve apresentar inscrição 

no Conselho Municipal de Assistência Social do município de sua sede ou no Conselho 

Estadual ou no CAS – DF. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que, apesar de ser 

uma norma contida no Decreto 2536/98, o tema será remetido à Comissão de Normas 

para apreciação. O Conselheiro Marcos Gonçalves solicitou re-exame da matéria do item 
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11 do relato da Comissão de Normas. O Conselheiro Elias Sampaio manifestou-se 

favorável à permanência da conclusão da Comissão de Normas, uma vez que Parecer nº 

2.140 dispõe que uma doação feita por uma pessoa jurídica outra pessoa não beneficia o 

usuário da Assistência Social, mas à Entidade que recebeu a doação. O Conselheiro 

Misael sugeriu que fosse feita uma análise mais aprofundada sobre a matéria. O 

Conselheiro Elias Sampaio informou que a Comissão de Normas irá re-estudar a matéria. 

Feitos os registros e alterações propostas, a senhora Presidente encaminhou à votação o 

relatório da Comissão de Normas. Não havendo manifestação em contrário, o relatório foi 

aprovado. Em seguida, a senhora Presidente passou a palavra ao Coordenador da 

Comissão de Financiamento para proferir seu relatório. O Conselheiro Carlos Ajur 

solicitou que o Conselheiro Ademar Marques apresentasse o relatório da Comissão. A 

saber: Reunião Extraordinária da Comissão de Financiamento da Assistência Social. 

Data: 19/04/2005. Discussão foi relativa à correlação entre o Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza, o FNAS e a PNAS em nível nacional. Pensando mais ou menos 

em um histórico, com as pessoas do Ministério que estavam presentes, a primeira 

questão se refere à Emenda Constitucional nº 31, de 14 de dezembro de 2000, que 

alterou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, introduzindo artigos que 

criaram o FCEP, que deve vigorar até o ano de 2010. Em seguida, a Lei Complementar 

111, de 6 de julho de 2001, dispõe sobre o FCEP, na forma prevista nos artigos 79, 80 e 

81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. O Decreto nº 4.564, de 2003, 

define o órgão gestor e o funcionamento do FCEP. O FCEP é um Fundo de natureza 

contábil, que tem como objetivo viabilizar a todos os brasileiros acesso a níveis dignos de 

subsistência, cujos recursos serão aplicados em ações suplementares de nutrição, 

habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros Programas de relevante 

interesse social voltados para a melhoria da qualidade de vida. É constituído de um 

Conselho Consultivo e de Acompanhamento, cujos membros são designados pelo 

Presidente da República (Decreto nº 4.564/2003), com a atribuição de opinar sobre as 

políticas, diretrizes e prioridades do Fundo e acompanhar a aplicação dos recursos. O 

Conselho Consultivo está sob a Presidência do MDS e ainda se reuniu. O CNAS tem 

assento nesse Conselho. Constituem receitas do Fundo a CPMF, doações (Fonte 194) e 

outras receitas que ainda não foram regulamentadas. O artigo 84 da EC nº 31/2000 diz 

que os estados, o Distrito Federal e os municípios devem instituir Fundos de Combate e 

Erradicação da Pobreza (O CNAS já solicitou à SNAS/MDS informes sobre os Fundos 

constituídos nos estados, Distrito Federal e municípios). Em 2004 o FCEP estava em 14 

pastas. Já em 2005 está somente no MDS e uma pasta na Presidência da República 
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(Pró-Jovem). No MDS financia os Programas Fome Zero, Bolsa Família e alguns 

Programas da Assistência Social. Basicamente em 2005, financia o Programa Bolsa 

Família por definição da área econômica do Governo. O FCEP repassou ao FNAS 

recursos na ordem de 8.99% em 2001; 26,07% em 2002; 23,10% em 2003; 9,35% em 

2004 e 2,81% em 2005. O que significa que em 2001 2,23% das ações do FNAS foram 

financiadas com recursos do FCEP; em 2002 foram 14,07%; em 2003, 15,03%; em 2004, 

6,02% e em 2005, 1,75%. Encaminhamentos: pautar a indicação do representante do 

CNAS junto ao Conselho Consultivo do FCEP; solicitar ao MDS planilha de percentual 

dos recursos repassados do FCEP por Programas; solicitar ao MDS o envio, por meio 

eletrônico, de todos os documentos distribuídos durante a reunião; a Conselheira Gisele 

deverá apresentar na próxima reunião da Comissão minuta de documento de orientação 

aos Conselhos de Assistência Social sobre a criação do FCEP nos estados, Distrito 

Federal e municípios; sugerir à CIT, FONSEAS, CONGEMAS incluir como ponto de pauta 

a discussão deste tema. Eu acho importante que os Conselheiros que fazem parte da 

CIT, quanto a Conselheira Luciana e Dalila estarem pautando esse tema, se assim for 

aprovado. Com relação à LDO 2006. Segundo a Conselheira Gisele Tavares, foram 

introduzidas alterações no Projeto de Lei LDO/2006 como no Anexo Prioridades e Metas, 

onde passa a constar as metas prioritárias presidenciais. As prioridades das metas da 

PNAS vão constar na LOA. Das 20 metas-síntese, em três, o MDS participa: Bolsa 

Família, PETI e Segurança Alimentar. A SNAS/MDS apresentou propostas para alteração 

da LDO/2006. Foram acatadas alterações de redação do art. 12 e art. 15, que tratam da 

destinação de recursos a Entidades privadas sem fins lucrativos na modalidade 50, sendo 

dada a seguinte redação: “Parágrafo 3º - não se aplica à exigência de Fundos estaduais e 

municipais nos termos da legislação pertinente”. No art. 44, sobre contrapartida, foi 

acrescido o parágrafo segundo “os limites de contrapartida fixados no parágrafo primeiro, 

inciso I e II, poderão ser reduzidos por ato do titular do órgão concedente quando os 

recursos transferidos pela União: (...)”. Foi acrescentada no inciso III, letra “a”, ações de 

Assistência Social (...). foi distribuído cronograma e fluxos da proposta orçamentária onde 

constam os limites e prazos. Com vistas à discussão do ciclo orçamentário para o 

exercício de 2006, o Conselheiro Ademar Marques retornou ao tema Renda Mensal 

Vitalícia – RMV no FNAS. Houve opiniões divergentes sobre a inclusão ou não da RMV 

no FNAS. Encaminhamentos: a SNAS/MDS apresentará na próxima reunião da Comissão 

(09/05/2005) os primeiros dados da proposta orçamentária para 2006; a Comissão solicita 

incluir na pauta de junho apreciação da proposta orçamentária 2006, conforme calendário 

encaminhado pelo MDS; solicitar a presença da Diretora do Departamento de Benefícios 
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Assistenciais do MDS para discussão sobre a RMV, como se entende a RMV na PNAS e 

se é o mesmo público alvo da Assistência Social. NOB 2005. A Conselheira Gisele 

Tavares informou à Comissão que após a Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, 

em Curitiba e Reunião da CIT, estão surgindo vários pontos para debates, como: 

percentual de 5% da Seguridade Social par a Assistência Social; qual o percentual de 

participação dos entes por Programa; qual o espaço de tempo para reavaliar a 

habilitação; usar parâmetro de financiamento e de qualidade para habilitação; esclarecer 

melhor qual a intenção do co-gerenciamento do BPC; percentual de financiamento por 

nível de gestão; garantia de implantação dos CRAS em todos os municípios habilitados; 

espaço no SUAS que permita acolher novas iniciativas; dispersão populacional como um 

dos parâmetros de Critérios de Partilha; qual a responsabilidade mínima em termos de 

rede ou serviços para se estar em determinado nível; outros. Encaminhamentos: A 

SNAS/MDS apresentará detalhamento sobre os Pisos na reunião da Comissão de 

Financiamento no dia 09/05/2005. Pautar o assunto NOB 2005 na próxima reunião da 

Comissão de Financiamento. PROJETO DE LEI Nº 3.055/1997. Foi distribuída cópia do 

Projeto de Lei aos conselheiros da Comissão e o assunto será tema comum às 

Comissões de Política e de Financiamento, no dia 09/05/2005, com a presença da 

Diretora do Departamento de Benefícios Assistenciais do MDS, Ana Lígia Gomes. PPA – 

2004/2007. A Conselheira Gisele Tavares distribuiu material sobre a revisão do PPA 

2004/2007 e ficou de encaminhar até o dia 23/04/2005 as propostas de alteração para 

apreciação e sugestões dos conselheiros da Comissão. O assunto deverá ser 

comunicado, por e-mail, aos demais conselheiros do CNAS. Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza – FCEP. O Conselheiro destacou a sugestão de uma “Nota aos 

Conselhos estaduais de Assistência Social”, cujo texto segue: Nota aos Conselhos 

Estaduais de Assistência Social. O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, por 

ocasião do processo de debate acerca da Norma Operacional Básica do SUAS – 

01/2005, iniciado no dia 04 de abril do corrente ano, levantou como preocupação a 

questão da relação entre a Assistência Social e o Fundo de Combate e Erradicação da 

Pobreza – FCEP. Tal preocupação tem seu fundamento em razão da possibilidade de se 

desencadearem processos de criação e operação do Fundo acima referido no âmbito dos 

estados, do Distrito Federal e municípios de forma conflituosa com o preconizado pela Lei 

Orgânica de Assistência Social quanto às diretrizes e princípios norteadores dessa 

Política Pública. Dentre os principais pontos relacionados como de maior relevância, 

destacam-se: a busca de, efetivamente, reforçar o comando único; a questão articulada 

com o financiamento; o reforço do Fundo de Assistência Social como instância de 
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financiamento na qual devem estar alocados, nas três esferas de governo, os recursos 

destinados ao co-financiamento das ações da Assistência Social (serviços, programas, 

projetos e benefícios). Assim, assume relevância o conhecimento e a análise quanto à 

forma como te se dado o relacionamento entre os dois fundos (o Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza e o Fundo de Assistência Social) no âmbito dos estados e 

municípios quanto ao financiamento da Assistência Social. O Governo Federal tem 

tratado essa questão concebendo o FCEP tão somente como “fundo-fonte”, ou seja, um 

fundo que arrecada recursos que são disponibilizados ao Fundo Nacional de Assistência 

Social – FNAS. Dessa forma, o FCEP é uma das fontes de recurso para o FNAS. Essa é, 

neste documento, a orientação emanada por este Conselho para a condução desse 

processo. Se estados e municípios forem instituir seus fundos e, nesse contexto, os 

Conselhos assumem relevante protagonismo no exercício de seu papel de controle, 

acompanhamento, fiscalização e deliberação. Além disso, como mecanismo de 

conhecimento da realidade em que se encontram estados e municípios, este Conselho 

Nacional de Assistência Social solicita que esse Conselho Estadual contribua com a 

prestação das informações a seguir relacionadas no âmbito do estado e também com a 

coleta das mesmas informações junto aos municípios do seu âmbito: 1. Há nesse estado 

e nos municípios a ele vinculados o FCEP criado? 2. Se sim, a que órgão do governo 

esse fundo está vinculado? Qual órgão é o seu gestor? 3. Qual é sua relação com o 

Fundo de Assistência Social e com o financiamento da Assistência Social? 4. Como está 

a correlação do FCEP com o financiamento de outras Políticas Sociais? O Conselheiro 

Ademar Marques informou sobre o encaminhamento da Comissão sobre o tema, a saber: 

Reiterando o relatório da reunião extraordinária, que é a escolha do representante do 

CNAS junto ao Conselho Consultivo do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. 

Sobre o PPA 2004, foram encaminhados aos Conselheiros da Comissão de 

Financiamento as proposta de alteração do PPA 2004/2007 que foi objeto de discussão 

entre a SNAS e a SPOA no dia 26 de abril (documento em anexo). Que traz todos os 

Programa que estão ali contemplados e elencados, tendo em vista a Política Nacional de 

Assistência Social e o próprio SUAS. Sobre a proposta orçamentária 2006, o Conselheiro 

Ademar Marques informou que não foi possível apresentar à Comissão a proposta, tendo 

em vista que a SPOA ainda não estabeleceu os limites para cada Ministério. Assim 

sendo, a Comissão propõe uma reunião de dois dias sobre este tema, nos dias 6 e 7, 

para que não haja prejuízo do conteúdo e encaminhamentos apresentados à Plenária do 

Conselho, tendo em vista que este é o último prazo para aprovação para antes do 

encaminhamento ao Congresso. Sobre o Projeto de Lei 4.330/2004, o Conselheiro 
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informou que a Comissão de Financiamento sugere que seja remetido à Comissão de 

Política. A Conselheira Gisele Tavares destacou as propostas que foram colocadas pela 

Secretaria Nacional de Assistência Social sobre a mudança no texto do Projeto de Lei que 

foi encaminhado ao Legislativo, que versa sobre a LDO de 2005 em que consta a 

definição da modalidade de aplicação 50. Esclarecendo que tal medida gera um risco em 

relação ao repasse fundo a fundo. Acrescentou que foi proposto que não houvesse tal 

definição, mas uma substituição da modalidade empregada. Informou ainda que foi 

aventada a possibilidade de alteração dos valores das contrapartidas, caso os Ministérios 

assim sentissem a necessidade. Destacou também que o anexo de prioridades e metas 

do Governo vai trazer as grandes linhas de sua atuação. Acrescentou ainda que o anexo I 

da LDO de 2005 é o resultado de um processo ocorrido no passado, que foram 

desencadeadas com a intenção de não excluir as ações e os Programas que vêm sendo 

desenvolvidos, mas visando dar uma ênfase às grandes linhas de atuação e as 

prioridades que o Plano de Governo destacou, dentre elas três Programas do MDS, em 

cada uma de suas Secretarias, a saber: o Programa Bolsa Família, PETI e a Segurança 

Alimentar. Apresentou ainda um documento sobre a proposta de PPA, apresentando 

ainda os níveis de proteção, contemplando os serviços, Programas, Projetos e benefícios 

de Assistência Social. O Conselheiro Ademar Marques salientou a necessidade de se 

fazer uma discussão acerca do orçamento 2006 pelo Plenário. Ponderou ainda sobre a 

natureza do Fundo de Combate à Pobreza. E ainda sugeriu que a Nota aos Conselhos 

hora apresentada fosse dirigida também aos Conselhos Municipais de Assistência Social. 

A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a proposta de PPA apresentada, 

salientando que esta vai radicalmente contra a forma como o PPA vem sendo executado 

na área da Assistência Social nos últimos anos. Enfatizando que são questões que 

merecem destaque e maior discussão pela Comissão de Financiamento. Informou ainda 

sobre a realização de uma reunião com representantes do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão onde foi apresentadas a Política Nacional de Assistência Social e a 

Norma Operacional Básica. Salientou ainda a importância de se discutir qual é o novo 

modelo de gestão que se pretende implantar na área da Assistência Social no Brasil. Por 

fim, questionou ao Coordenador da Comissão se esta apresentou alguma proposta de 

posicionamento sobre o PPA para apresentação ao Colegiado. O Conselheiro Carlos Ajur 

informou que a Comissão não tirou encaminhamento político em relação ao PPA. A 

Conselheira Gisele Tavares sugeriu que fosse elaborada uma Resolução trazendo o 

posicionamento do Conselho em relação ao tema. Tendo sido a proposta acatada pela 

Presidência. A senhora Presidente questionou sobre a indicação de um Conselheiro para 
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fazer parte do Conselho Consultivo do Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza. O 

Coordenador da Comissão de Financiamento sugeriu o nome do Conselheiro Ademar 

Marques como representante. Não havendo manifestação em contrário à representação 

do Conselheiro Ademar Marques no Conselho Consultivo do Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza e tendo sido acatada a sugestão de inclusão dos Conselhos 

Municipais de Assistência Social na Nota apresentada, o relatório da Comissão foi 

aprovado. Em seguida, foi proferido o relato da Comissão de Política. Passando a palavra 

ao Conselheiro Marcos Gonçalves para a leitura dos temas comuns às Comissões de 

Política e de Financiamento, a saber: Temas comuns às Comissões de Política e de 

Financiamento. Projeto de Lei nº 3.055/1997/BPC/Texto – “Imbróglios da luta contra a 

pobreza”, de Lena Lavinas. Ana Lígia Gomes, Diretora do Departamento de Benefícios 

Assistenciais – SNAS/MDS levantou dados reais sobre a concessão do Benefício de 

Prestação Continuada. Chamou a atenção para o aumento significativo da cobertura do 

BPC em função da concessão dos benefícios para portadores de doenças crônicas como 

transtorno mental, doenças renais, câncer e AIDS. E, em função da promulgação do 

Estatuto do Idoso que diminuiu a idade do idoso para 65 anos para a concessão do 

Benefício e a possibilidade de conceder mais de um benefício para idoso da mesma 

família; além da migração de idosos do Sistema Previdenciário para o Sistema do BPC e 

do conceito de família do IBGE, que é diferente do conceito de família adotado para a 

concessão do BPC. Todos esses fatores aumentam significativamente o número de 

beneficiários, não correspondendo à PNAD 2003, mencionada no artigo da professora 

Lena Lavinas, na Folha de São Paulo. Segundo a Diretora, algumas informações sobre o 

artigo da professora Lena Lavinas não correspondem ao texto do Projeto de Lei 3055-A, 

como proposta de elevação do teto de concessão para um salário mínimo; trata-se de um 

benefício assistencial mensal de prestação continuada concedido a idosos com idade 

igual ou superior a 65 anos ou a portadores de deficiência vivendo em famílias com renda 

familiar per capita menor que a linha de indigência oficiosa. Sobre o Projeto de Lei 3055-

A, Ana Lígia Gomes informou ser um Projeto complexo com inúmeras variáveis – além do 

aumento per capita de ¼ para 1 salário mínimo. A nomenclatura usada de menor salário 

de benefício pago pela Previdência Social (Art. 20), que seria o salário mínimo, segundo a 

Constituição Federal; a possibilidade do pagamento do benefício para duas pessoas na 

mesma família, tanto para o idoso quanto para o PPD (Art. 20, parágrafo 3º-A). O PL 

também inclui como beneficiário o portador de doença crônica grave (Art. 20). O parágrafo 

3ºC cita a elaboração por autoridade federal competente de uma lista de doenças 

crônicas graves para fins de concessão do benefício. Ana Lígia Gomes informou que o 
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Departamento de Benefício Assistência e a Secretaria de Gestão e Avaliação do MDS 

estão realizando três pesquisas para avaliar o impacto do BPC, considerando diversos 

critérios. Encaminhamentos: o Departamento de Benefícios Assistenciais da SNAS 

manterá o CNAS informado sobre as pesquisas e tramitação do PL em questão; pautar 

em reunião ordinária do CNAS o retorno da Diretora do Departamento, Ana Lígia, para 

atualização das informações; as Comissões de Financiamento e de Política sugerem que 

seja feito um comunicado à professora Lena Levinas sobre as correções da matéria, de 

acordo com o texto do Projeto de Lei, mencionado acima; envio pelo CNAS de um ofício à 

Secretaria Nacional de Assistência Social elogiando a seriedade com que o Departamento 

de Benefícios Assistenciais está conduzindo essa questão. Sobre a Lei 10.835, que trata 

da Renda Básica de Cidadania Universal, a Diretora Ana Lígia informou que não tem 

notícia de sua regulamentação e sugeriu que o CNAS busque informações junto ao 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Renda Mensal Vitalícia. Foi levantada a 

questão dos recursos destinados à Renda Mensal Vitalícia – RMV, alocados no Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS, serem progressivamente destinados aos serviços 

sócio-assistenciais. A Diretora Ana Lígia esclareceu que os recursos destinados ao 

pagamento da Renda Mensal Vitalícia não são da Assistência Social e sim da Previdência 

Social. Afirmou que o RMV é uma renda contributiva, ou seja, os beneficiários 

contribuíram pelo menos durante 48 meses para a Previdência Social – são despesas 

obrigatórias, diferentemente dos serviços sócio-assistenciais, que são despesas 

discricionárias. Encaminhamentos: ação ou gestão do CNAS juntamente com o MDS, 

com o objetivo de assegurar os recursos do RMV no FNAS, com a extinção da referida 

renda, verificando a viabilidade técnica e legal da questão. Norma Operacional Básica do 

SUAS – 01/2005. A Conselheira Simone Albuquerque, representante da Secretaria 

Nacional de Assistência Social, informou que foram realizadas duas reuniões da 

Comissão Intergestora Tripartite – CIT, com duração de dois dias cada uma, com o 

objetivo de discutir a versão preliminar. As reuniões foram gravadas e estão em fase de 

degravação. Estão sendo realizados vários encontros no âmbito municipal e estadual e 

posteriormente o CNAS receberá o calendário de realização dos mesmos. As Comissões 

de Financiamento e de Política decidiram discutir basicamente dois pontos da NOB – 

01/2005: níveis de gestão do Sistema Único de Assistência Social e Financiamento – 

Pisos. A metodologia adotada foi a leitura e apresentação de sugestões quanto ao nível 

de gestão inicial, intermediária e plena. Encaminhamentos: criação de um Grupo de 

Trabalho para discussão do documento; reunião das Comissões Temáticas do CNAS nos 

dias 6 e 7 de junho para discutir a NOB; que a reunião ordinária do CNAS de junho tenha 
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como pontos de pata a NOB e a Proposta Orçamentária para 2006. A Conselheira Gisele 

Tavares sugeriu a inclusão do item divergência nas bases utilizadas como parâmetros 

para a construção da matéria em relação ao que legal e efetivamente embasam os 

procedimentos, interferem significativamente nos impactos, resultados e questionamentos 

que se buscou ressaltar na matéria em tela, em discussão também na Comissão de 

Política. O Conselheiro Ademar Marques questionou acerca do orçamento para garantir 

os recursos da Renda Mensal Vitalícia pelo Fundo Nacional de Assistência Social. A 

Conselheira Rosângela Paz salientou que se faz necessária uma discussão política 

acerca da Renda Básica de Cidadania Universal junto ao Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome. O Conselheiro João Paulo Ribeiro corroborou com o que fora 

colocado pela Conselheira Rosângela Paz. Nada mais havendo a tratar sobre o assunto, 

a senhora Presidente colocou em votação o relatório da Comissão. Não havendo 

manifestações em contrário, o relatório foi aprovado, com os adendos e sugestões acima 

registrados. Passando, em seguida, a palavra para a Conselheira Vânia Leite para proferir 

o relato específico da Comissão de Política, a saber: Temas da Comissão de Política. 

Informe: Mobilização Dia Mundial contra o Trabalho Infantil. A Conselheira Dalila Pedrini 

fez o relato da realização do Café da Manhã entre Conselhos, que reuniu os Conselhos 

Setoriais e de Direito, juntamente com representante do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome e do Departamento de Proteção Social Especial e a 

Organização Internacional do Trabalho – OIT, que estão articulando com representante 

do Governo e da Sociedade Civil em âmbito nacional várias ações de mobilização contra 

o trabalho infantil. Além da presença do MDS, SNAS, estiveram presentes a OIT; 

Conselhos Setoriais e de Direito; CNAS; CONANDA; CONSEA; Conselho das Cidades; 

CONADE; CNCD; CNS; CNE; CNPIR; FENTAS. Como resultado desse evento setorial, 

foi aprovado um texto sobre o tema, que será assinado por todos os Conselhos nacionais 

participantes e encaminhado aos respectivos Conselhos Municipais, Estaduais e do 

Distrito Federal de cada área. Este texto está sendo revisado pela Assessoria de 

Comunicação do Ministério e, em seguida, será divulgado amplamente. Ficou também 

marcada uma reunião dos Conselhos Setoriais e de Direito para o final de junho, tendo 

como pauta a discussão de uma agenda comum entre os Conselhos. A Presidência do 

CNAS encaminhou ofício as Conselhos de Assistência Social Municipais, Estaduais e do 

Distrito Federal, sugerindo a realização de uma ação no Dia Mundial contra o Trabalho 

Infantil. Regulamentação do artigo 35 do Estatuto do Idoso. A Comissão de Política, em 

reunião de fevereiro de 2005, propôs o adiamento da discussão sobre o Art. 35 para o 

mês de maio, com a presença de um representante do Conselho Nacional dos Direitos do 
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Idoso – CNDI. Foi confirmado pelo CNDI a participação da Sra. Paula Regina Oliveira 

Ribeiro, Conselheira do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI. A Sra. Paul 

informou à Comissão de Política que a regulamentação do artigo 35 estava pautada para 

o mês de abril no CNDI, mas foi adiada para a reunião de junho. Por esse motivo, suas 

contribuições quanto à discussão da Nota Técnica nº 28/2004, da Secretaria Nacional de 

Assistência Social, no âmbito da Comissão de Política seriam apenas técnicas, uma vez 

que ela é advogada, representante da Associação Nacional dos Defensores Públicos no 

CNDI e por ter tido a oportunidade de participar de uma Audiência Pública com todas as 

Entidades assistenciais por ocasião da discussão sobre a regulamentação do artigo 35 no 

âmbito do Distrito Federal. Contribuições apresentadas pela Sra. Paulo quanto à proposta 

de operacionalização do artigo 35: caberia ao Conselho Nacional de Assistência Social e 

dos Direitos do Idoso definirem diretrizes mínimas como recomendação aos Conselhos 

municipais e estaduais, não apresentando um modelo único de contrato de prestação de 

serviços às pessoas idosas residentes nas Entidade de Longa Permanência. Considera 

pertinente e fundamental a entrevista social com cada idoso, classificando o grau de 

dependência ou independência e a sua adaptação ao regime de moradia e, a partir daí ter 

parâmetros para a definição de forma de participação ou graduação do idoso no custeio 

da Entidade. Sugere que essa questão seja colocada como um dos requisitos básicos nas 

recomendações aos Conselhos municipais e estaduais. Quanto à avaliação com o próprio 

idoso, se é de sua vontade participar do custeio da Entidade e quanto gostaria de 

contribuir ou considerar que o idoso não é obrigado a contribuir com a Entidade 

Filantrópica, a não ser que expresse esse desejo, a senhora Paula considera que não 

existe previsão de liberalidade de participação no custeio. Existe sim a liberdade das 

Entidades do quanto cobrar dos idosos. Não vê relação da suposta vontade do idoso com 

o parágrafo 2º do art. 35 – em momento algum esse artigo diz que o idoso não vai 

colaborar. Considera que a preparação de um modelo de contrato elaborado pela 

CONJUR e enviado aos Conselhos Municipais do Idoso ou de Assistência Social pela 

Coordenação Geral de Regulação Público Privado é uma interferência da esfera Federal 

na esfera Municipal. Encaminhamentos: na próxima reunião do Conselho Nacional do 

Idoso – CNDI, dia 14 de junho, a senhora Paula fará a proposta de criação de um Grupo 

de Trabalho para a discussão conjunta do art. 35, com a participação de dois conselheiros 

do CNAS. Informe sobre o art. 40 do Estatuto do Idoso: A senhora Paulo fez um breve 

relato da tramitação da regulamentação do artigo 40 do Estatuto do Idoso que trata sobre 

o transporte dos idosos. A ação judicial proposta pela ABRATE, questionando a eficácia 

desse artigo foi referendada no Superior Tribunal de Justiça, na cabendo recurso, ou seja, 
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foi suspensa a eficácia do art. 40 com a alegação de: quem paga a conta? O CNDI está 

tentando resolver esse impasse por meio de um Projeto de Lei ou, talvez, por Medida 

Provisória, para modificar a redação do artigo 40. Outros assuntos. Listagem dos temas 

da Comissão de Política: a Coordenação de Política preparará para a próxima reunião 

uma planilha com a relação dos temas da Comissão apresentados no Planejamento do 

CNAS e em reuniões da Comissão de Política, com a informação se foi encaminhado, se 

está parcialmente atendido ou pendente. A senhora Presidente colocou em discussão o 

relatório hora apresentado. A senhora vice-presidente questionou a fala da Conselheira 

representante do Conselho do Idoso, uma vez que sua participação na reunião da 

Comissão de Política teve caráter oficioso, não trazendo esta uma manifestação daquele 

Conselho. A Conselheira Simone Albuquerque solicitou que a fala da representante do 

Conselho do Idoso fosse retirada do relatório da Comissão de Política, pelos motivos 

expostos pela Conselheira Dalila Pedrini. A Conselheira Gisele Tavares ponderou sobre 

as regulamentações existentes que tratam da questão da proteção à velhice, resgatando 

artigos que versam sobre a garantia dos mínimos sociais e provimento de condições para 

atender às contingências e a universalização dos direitos. Sugerindo que o CNAS 

convidasse um representante do Conselho do Idoso para compor um Grupo de Trabalho 

para tratar da questão com um foco mais político. A senhora Presidente encaminhou à 

votação o relatório da Comissão de Política, salientando que o relato feito pela 

representante do Conselho Nacional do Idoso tinha cunho pessoal e informativo, não 

sendo sua participação considerada como uma posição daquele Conselho. Não havendo 

manifestação em contrário, o relatório foi aprovado com as alterações acima sugeridas. A 

Conselheira Simone Albuquerque questionou sobre a criação do Grupo de Trabalho a ser 

formado para sistematizar as discussões sobre o texto da Norma Operacional Básica. 

Tendo sido indicados os nomes dos seguintes conselheiros: Conselheiro Euclides 

Machado; Conselheira Simone Albuquerque, Conselheira Gisele Tavares e Conselheiro 

João Paulo Ribeiro. Em seguida, a senhora Presidente passou à avaliação da Reunião 

Descentralizada e Ampliada de Curitiba. O Conselheiro Marcos Gonçalves destacou que 

a Reunião Descentralizada e Ampliada de Curitiba foi bastante produtiva, entretanto 

salientou a dificuldade de acesso ao Plenário pelas pessoas portadoras de deficiência 

física. O Conselheiro João Paulo Ribeiro destacou que o Conselho deveria priorizar a 

realização de Reunião Descentralizada e Ampliada em locais ainda não visitados pelo 

CNAS, visando dar maior visibilidade dos trabalhos e ações que este Conselho 

desenvolve. Fez ainda registrar  sua insatisfação quanto à apresentação do documento 

da Norma Operacional Básica, uma vez que a maioria dos Conselheiro não tinham 
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conhecimento de seu conteúdo antes da realização da Reunião Descentralizada e 

Ampliada de Curitiba. Manifestou ainda sua insatisfação quanto a pouca 

representatividade que os Conselheiros da Sociedade Civil tiveram naquele evento. O 

Conselheiro Euclides Machado destacou também a pouca representatividade dos 

conselheiros da Sociedade Civil nas mesas de discussão sobre os temas apresentados 

durante a Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS. A Conselheira Margarete 

Cutrim enfatizou a falta de conhecimento dos conselheiros do CNAS quanto ao 

documento da Norma Operacional Básica. A Conselheira Dalila Pedrini manifestou-se 

insatisfeita quanto à organização do evento, salientando que houve falhas na infra-

estrutura oferecida aos Conselheiros e Conselheiras do CNAS. Destacou também que 

houve quebra da paridade na participação dos Conselheiros, uma vez que grande parte 

da representação naquele evento era do Governo, tendo ficado a Sociedade Civil à 

margem de sua representatividade. Solicitou, por fim, que fosse feito um levantamento 

acerca da participação dos Conselhos nas três últimas Reuniões Descentralizadas e 

Ampliadas do CNAS. A Conselheira Vânia Lúcia Leite fez destacar apenas a falta de 

acesso adequado aos portadores de deficiência física. O Conselheiro Carlos Ajur fez coro 

às manifestações já registradas acerca da participação dos Conselheiros durante o 

evento, salientando que cabe maior participação dos Conselheiros da Sociedade Civil em 

tais eventos. Destacou ainda a falta de infra-estrutura e atendimento aos membros do 

Conselho. A Conselheira Simone Albuquerque colocou que o formato escolhido para 

tratar das discussões durante a Reunião Descentralizada e Ampliada de Curitiba pode 

não ter sido o mais apropriado, entretanto, salientou que tais experiências vêm corroborar 

com o processo de aprendizagem por parte da Organização de tais eventos para que em 

momentos futuros possa se ter êxito nos eventos como este. A Conselheira Simone 

Albuquerque fez registrar sua insatisfação quanto à falta de adaptação para atendimento 

aos portadores de deficiência física, solicitando ao Conselho que tivesse atenção para 

este fato quando da escolha do local a serem realizados tais eventos. Por fim, a 

Conselheira Simone Albuquerque salientou que o Conselho Nacional de Assistência 

Social tem adquirido ao longo de sua história uma grande credibilidade quanto às suas 

ações e deliberações, enfatizando que não se pode perder o que o Conselho vem 

construindo ao longo de sua história. A Conselheira Gisele Tavares ponderou quanto à 

responsabilidade que o Conselho deve ter no aprimoramento do processo de organização 

de suas reuniões. Salientando ainda que a credibilidade conseguida pelo Conselho não 

pode ser perdida ou descartada. Colocou ainda que um dos objetivos do órgão gestor da 

Política Nacional de Assistência Social é avaliar qual o nível de relação e a divisão de 
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responsabilidades com os gestores locais. O Conselheiro Ademar Marques salientou que 

a paridade na representação do Conselho deve ser mantida e assegurada. Enfatizou 

ainda que o evento supramencionado é um evento do Conselho Nacional de Assistência 

Social e não do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, questionando 

ainda a pouca participação dos representantes que compõem o Plenário do Conselho. 

Por fim, colocou que nas próximas reuniões o papel entre Governo e Sociedade Civil na 

proposição, articulação, debate e nas deliberações em relação à Política Nacional de 

Assistência Social seja garantido e paritário. A senhora Presidente colocou que as 

considerações feitas pelos conselheiros serão assumidas pela Presidência para que não 

se incorra no mesmo erro nos próximos eventos do CNAS. A senhora Presidente 

informou ainda que será assegurado um espaço nas reuniões do CNAS para que sejam 

feitas avaliações constantes das ações desenvolvidas pelo Conselho, com manifestação, 

críticas e sugestões dos conselheiros e conselheiros. Nada mais havendo a tratar e 

encerrada a pauta da ordem do dia dez de maio de dois mil e cinco, a senhora Presidente 

deu por encerrada a reunião. Aos onze dias do mês de maio de dois mil e cinco, teve re-

início a Centésima Vigésima Quinta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Assistência Social, sob a Presidência da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, 

Representante Titular do MDS e Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes 

membros: Simone Aparecida Albuquerque, Suplente Representante do MDS; Natália de 

Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; Eugênio Guilherme 

Himmen, Representante Titular do MPOG; Elias Sampaio Freire, Representante Titular do 

MPS; Maria Aparecida Medrado, Representante Suplente da Associação Nacional dos 

Sindicatos da Social Democrata; Natália de Souza Duarte, representante Suplente do 

Ministério da Educação; Hébrida Verado Fam, Representante Suplente do Ministério da 

Fazenda; Margarete Cutrim Vieira, Representante Titular dos Municípios; Antônio Celso 

Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Misael Lima Barreto, 1º Suplente 

Representante da Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência 

Social; Rosângela Dias Oliveira da Paz, 2ª Suplente, Representante do Instituto de 

Estudos, Formação e Assessoria em Política Social – PÓLIS; Dalila Maria Pedrini, 3ª 

Titular Representante da Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, 

Representante Suplente da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos 

Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da FEBEC; Euclides da Silva Machado, 

Representante Titular da Obra Social Santa Izabel; Ademar de Oliveira Marques, 2º 

Suplente Representante do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua; Vânia 

Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral da Criança; Marcos Antônio 
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Gonçalves, Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, 

Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Maria Aparecida Medrado, Representante 

Suplente da Associação Nacional dos Sindicatos da Social Democrata; José Manoel da 

Silva Pires, 2º Suplente, Representante da Associação de Educação Católica do Brasil; E 

convidados, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A senhora Presidente, 

após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos trabalhos do dia passando à 

apreciação do relatório da Comissão Organizadora da V Conferência Nacional de 

Assistência Social. Passando a palavra ao Conselheiro Sílvio Iung. A saber: A reunião 

contou com a presença do Conselheiro Ademar Marques, Conselheira Dalila Maria 

Pedrini, Conselheiro João Paulo Ribeiro, Conselheira Márcia Pinheiro, Conselheiro Sérgio 

Wanderly Silva, Conselheira Simone Albuquerque, Conselheiro Sílvio Iung, e ainda a 

presença da equipe técnica, equipe de apoio do Colegiado e Secretaria Executiva. O 

primeiro item foi quanto à data e o local da V Conferência. Ficou definido então a data de 

05 a 08 como período de realização da Conferência, porque é nesse período também que 

o Centro de Convenções de Brasília tem disponibilidade. A Secretária e a Presidente 

informaram a respeito da negociação da manutenção da estrutura no Centro de 

Convenções juntamente com o Ministério das Cidades e do CONANDA que também 

realizam as suas Conferências neste período, e o período da nossa Conferência será 

então antes da Conferência do CONANDA e depois da Conferência do Ministério das 

Cidades. E ficou definido também que com essa utilização conjunta de estrutura não será 

necessário a montagem e desmontagem de tudo o que estará lá disponível. O CNAS vai 

arcar com as diárias no período de 04 a 08 de dezembro dentro dessa ação integrada, 

conjunta, com o Ministério das Cidades e com o CONANDA. A liberação do Centro de 

Convenções depende apenas do envio de ofício do Ministério das Cidades e do 

CONANDA confirmando a negociação, sendo que o Ministério das Cidades já fez esse 

envio de ofício. Dentro desta organização ficou sugerida, por parte da comissão, a 

abertura do evento no dia 05 de dezembro, naquele local à noite, para que haja o bom 

andamento dos trabalhos nos três dias da Conferência em si, ou seja, dos trabalhos da 

Conferência, à exceção da abertura. O segundo ponto foram orientações iniciais enviadas 

aos municípios e aos estados sobre a V Conferência. A Presidente informou que o CNAS 

encaminhou aos Conselhos Municipais, Estaduais e do DF ofício em 18 de abril, com as 

orientações preliminares sobre a V Conferência, com assuntos relativos a temário, 

calendário, distribuição de delegados, orientações para as delegações. Coisas que nós já 

tínhamos aprovado em grande parte aqui, à exceção dos detalhes maiores do temário 

que a comissão, o GP da comissão programática já havia definido. O terceiro ponto, eu 
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acho que entre os anexos aqui, não sei se chegou mas senão todos os Conselheiros 

receberam cópia dessas orientações no seu e-mail, essas que foram também aos estados 

e aos municípios. O outro assunto foi o termo de referência e a próxima reunião da 

Comissão. O CNAS deve encaminhar aos MDS o termo de referência até junho para o 

início do processo licitatório. O termo de referência são justamente o que deve constar na 

licitação para as providências, a infra-estrutura da Conferência. Em função do prazo de 

início de junho, a próxima reunião extraordinária da Comissão Organizadora vai ser no dia 

24 de maio, durante todo o dia, sendo que os grupos Logístico, Programático e de 

Sistematização devem estar definido questões que tem relação direta com o termo de 

referência, com o formato da metodologia da Conferência, grupos de trabalho, stands, 

materiais. A Presidente também informou que a senhora Márcia Alves, coordenadora de 

logística do MDS, será a representante da EXPOA no grupo técnico-organizacional da 

Comissão Organizadora da V Conferência. E o último tema discutido foram informações 

complementares sobre o processo de realização das Conferências 2005. O texto foi 

aprovado pela Comissão Organizadora sendo que o mesmo será trabalhado por uma 

equipe especializada no sentido de rever questões conceituais, elaborar uma planilha 

detalhada para facilitar o entendimento e as discussões dos âmbitos locais, estaduais, do 

DF e nacional, considerando as especificidades locais. Também cabe a este grupo a 

elaboração de um guia sobre as Conferências para os municípios. Em seguida também 

uma equipe contratada para a capacitação dos Conselheiros nacionais para apoio às 

Conferências municipais e estaduais e do DF. Foi aventada a possibilidade da realização 

de uma tele-conferência até o dia 10 de junho, com o objetivo de discutir o processo das 

Conferências de Assistência Social em 2005. Apresentou ainda um anexo chamado “V 

Conferência Nacional – SUAS Plano 10, estratégias e metas para a implementação da 

política nacional de assistência”. Informando que esta foi a discussão feita no sentido de 

enviar informações complementares para os estados e municípios, e a partir disto aqui é 

que será contratada uma equipe especializada para montar uma planilha para que facilite 

a ação nos municípios e nos estados e também definir melhor quais são as estratégias e 

as metas para que se possa fazer das conferências um local de coleta de informações, 

subsídios que alimentem as Conferências estaduais e também a Conferência Nacional.  

Outro ponto apresentado foi a memória da reunião extraordinária do Grupo Programático, 

realizada no dia dezoito de abril do corrente ano. Em seguida, o Conselheiro Sílvio Iung 

proferiu a leitura do documento V Conferência Nacional – SUAS Plano 10, estratégias e 

metas para a implementação da política nacional de assistência”, a saber: Primeiro, 

estabelecer as metas da Assistência Social para o Brasil. Articular as metas para a 
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Assistência Social com os objetivos do milênio. Dar significado ao SUAS para o 

protagonismo dos cidadãos brasileiros, e também das cidadãs brasileiras, não é Dalila. 

Construir o SUAS para os próximos 10 anos na perspectiva da política de estado 

permitindo ampla adesão e unidade de direção. Construir as bases do plano nacional de 

assistência social com estratégias e metas decenais a serem aprovadas na V 

Conferência. O tema então “SUAS Plano 10, estratégias e metas para implementação da 

Política Nacional de Assistência Social". Visando a implementação da política, SUAS, 

definindo metas e estratégias do sistema descentralizado e participativo no veículo 

gestão, financiamento e controle social a curto, médio e longo prazo, assim definidos três, 

seis e dez anos. Elementos para o processo: Definir as metas e os grandes resultados a 

serem atingidos para as diversas realidades municipais e estaduais e do Distrito Federal 

na Política Nacional de Assistência Social. Segundo, aqui: Fazer das conferências 

municipais um espaço de proposições e sobre o que se quer para o cidadão usuário e o 

que se quer para o SUAS. Instalar nas conferências uma dinâmica que permita 

estabelecer uma escala de prioridades entre as proposições acima destacadas, sendo: 

dez desafios para construir um decálogo de direito sócio-assistenciais e dez desafios 

substantivos para obter os resultados desejados para o plano de assistência social. E a 

capacitação, aqui, construir um guia de debates, capacitar um núcleo de multiplicadores 

por região e elaborar um documento de apoio para a construção do plano e uma equipe 

de consolidação das questões que vão requerer decisão. Só salientar que teve correções 

que nós fizemos ontem que não estão contempladas, mas também na perspectiva que eu 

acho que são substantivas essas alterações. Ali por exemplo naquela, na última delas, 

construir as bases do Plano Nacional de Assistência Social, com estratégias e metas. O 

Conselheiro Antônio Celso Pasquini solicitou esclarecimentos acerca da expressão 

contida no texto “Elementos para o processo: definir as metas e os grandes resultados a 

serem atingidos”. A senhora Presidente esclareceu que o Conselho intenta fazer com que 

a V Conferência Nacional de Assistência Social tenha um caráter diferenciado das demais 

Conferências, salientando que há uma preocupação em estabelecer um planejamento de 

ações para os municípios na área de Assistência Social para os próximos dez anos. O 

Conselheiro Ademar Marques ponderou que o processo de capacitação seja extensivo 

aos Conselheiros Municipais e Estaduais de Assistência Social. A Conselheira Rosângela 

Paz ponderou sobre a necessidade de se estabelecer o que são metas e resultados, com 

vistas a facilitar a sistematização no nível do estado e Federal. A Conselheira Simone 

Albuquerque colocou que o planejamento de tais questões deve ser feito à luz do que 

preconiza a Política Nacional de Assistência Social acerca da organização da Proteção 
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Social Especial para todo o território vulnerável com até 5.000 famílias, e que cada 

território tenha um Centro de Referência de Assistência Social. O Conselheiro Ademar 

Marques salientou ainda que se deve estabelecer um plano estratégico para tratar das 

discussões sobre financiamento e gestão. Aventou ainda a possibilidade de realização de 

uma teleconferência para tratar da capacitação. A senhora Presidente esclareceu que a 

Conferência será Geo-referrenciada, visando viabilizar a participação de municípios de 

porte 1. Salientou ainda que o material deverá ser o mais simplificado possível, com vistas 

a elaboração de manuais, orientações, instrumentais para quem está começando a atuar 

na área de Assistência Social no país. Quanto à participação dos estados na elaboração 

do documento, a senhora Presidente informou que o CONGEMAS está convidado a 

participar da supracitada reunião, com vistas a trazer suas contribuições para o debate. A 

Conselheira Simone Albuquerque colocou que serão feitos estudos regionalizados acerca 

das contribuições dos diversos Conselhos para corroborar com os temas das 

Conferências, com vistas a gerar subsídios para as discussões estaduais. Nada mais 

havendo a tratar sobre o tema, a senhora Presidente encaminhou a matéria à votação 

com as alterações acima registradas. Não havendo manifestação em contrário, o relatório 

da Comissão Organizadora da V Conferência Nacional de Assistência Social foi aprovado. 

O Conselheiro Silvio Iung apresentou ainda uma proposta de Resolução que altera o 

Regimento Interno, a saber: Que o Conselho Nacional de Assistência, na reunião desses 

dias 15, 16 e 17 de 2005, no uso da competência que lhe confere o inciso 2° e 4° do art. 

18 da lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social, a LOAS, 

considerando o disposto no artigo 30 do regimento interno, aprovado pela resolução 177 

de 2004, resolve, artigo 1°, a Nota Técnica emitida pelo serviço de registro e certificado, 

será considerada peça do processo somente após a distribuição do processo ao 

Conselheiro relator ou à Conselheira relatora.” E essa é a resolução. Ou seja, de que 

aquela discussão que nós já fizemos aqui, de que a Nota Técnica então, a partir do 

momento em que houve a distribuição do processo, ela passe a integrar o processo em si. 

A senhora Presidente abriu à votação por chamada nominal. Tendo sido o texto da 

supramencionada Resolução aprovado com treze votos favoráveis. A senhora Presidente 

fez registrar o bom desempenho das Câmaras de Julgamento de Processos do CNAS. 

Em seguida, a senhora Presidente passou a palavra para a Conselheira Hébrida Fam 

para proferir alguns informes. Que informou acerca da Instrução Normativa n° 531, 

fazendo registrar uma solicitação de encaminhamento de  um ofício ao Dr. Paulo Ricardo 

de Sousa Cardoso, Secretário Adjunto da Receita Federal, pautando as propostas do 

CNAS e apontando as dificuldades que o Conselho está encontrando quando da 



 −34/58−

intermediação do CNAS com a Receita Federal, acrescentando que o Dr. Gilson 

Bitencourt, Assessor especial do Ministro, também se prontificou a ajudar. A Conselheira 

Vânia Lúcia Ferreira Leite fez registrar pedido de alteração na Ata da reunião do mês de 

abril do corrente ano acerca do processo 44006001700/2001-26 em que consta seu voto 

pelo indeferimento, quando esta votou pelo deferimento do processo. O Conselheiro 

Euclides Machado solicitou que o registro em Ata quanto aos processos a serem julgados 

pelo Plenário constasse o nome da Entidade em questão, para evitar confusões quanto 

aos itens destacados pelos conselheiros. A senhora Presidente sugeriu que os pontos 

destacados pela Conselheira Vânia Lúcia Leite e pelo Conselheiro Euclides Machado 

fossem revisados e a supracitada Ata fosse verificada na próxima reunião do Colegiado. 

Em seguida, a senhora Presidente passou para o item de pauta referente às solicitações 

de retirada de pauta dos processos a serem julgados naquele dia. O Conselheiro Antônio 

Celso Pasquini solicitou retirada de pauta do processo da Entidade Sociedade da Santa 

Casa de Misericórdia de Guairá, de sua planilha, uma vez que o processo foi baixado em 

diligência e a resposta ainda não retornou ao Conselho. O Conselheiro Elias Sampaio 

Freire solicitou retirada de pauta do processo 44006000372/2001-41, da Associação 

Beneficente Cearense de Reabilitação, constante da planilha do Conselheiro Antônio 

Celso Pasquini, para que o pedido de renovação possa ser apreciado conjuntamente com 

a renovação. O Conselheiro José Manoel Pires Alves registrou a retirada de pauta 

solicitada pelo Conselheiro Antônio Gilberto, sendo este o processo da Associação 

Beneficente Católica. A senhora Cláudia Saboia, Secretaria Executiva do CNAS, 

esclareceu que os itens 3, 4, 5 e 7, da planilha do Conselheiro Antônio Gilberto, são 

processos anteriormente relatados pelo Conselheiro, não havendo, portanto, necessidade 

de serem retirados de pauta. O Conselheiro José Manoel Alves sugeriu que o item 2, da 

mesma planilha, fosse retirado de pauta, uma vez que não há o voto do Conselheiro 

Antônio Gilberto. Tendo sido acatada a retirada do item 2 da planilha do Conselheiro 

Antônio Gilberto. O Conselheiro Misael Barreto registrou a retirada do processo n° 

71010000981/2003-75, Fundação Presidente Antônio Carlos, Barbacena, Minas Gerais: 

CEAS, indeferimento, da planilha do Conselheiro Carlos Ajur. A Conselheira Natália de 

Souza Duarte solicitou que fosse retirado de pauta o processo da Fundação do Ensino 

Técnico de Londrina, de relatoria da Conselheira Dalila Pedrini, uma vez que não foi 

possível a apreciação do mesmo. Tendo sido o pleito acatado pelo Plenário. O 

Conselheiro Euclides Machado solicitou que o processo do Colégio São José fosse 

retirado de pauta, uma vez que não houve possibilidade de analisar o supracitado 

processo. O Conselheiro Eugênio Himmen solicitou que fosse retirado de pauta o 
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processo da Sociedade Inteligência e Coração, para revisão do mesmo e ainda do 

processo da Escola Doméstica Maria Heich, pois ainda não foi preparada nota 

complementar ao processo. O Conselheiro João Paulo Ribeiro deixou registrado o pedido 

de retirada de pauta do processo da Entidade Recreio Pindorama para Crianças e da 

União de Mulheres da Cidade Olímpica. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva 

registrou retirada de pauta do processo da Faculdade de Medicina de São Paulo, bem 

como a retirada de pauta de todos os processos constantes em sua planilha, uma vez que 

o Conselheiro encontra-se em gozo de licença prêmio, estando impossibilitado de 

comparecer à reunião do Conselho. A Conselheira Natália de Souza Duarte solicitou que 

fossem retirados de pauta os processos da Entidade Confraria Nossa Senhora da 

Piedade Paróquia Nossa Senhora da Piedade, Pará-de-Minas, Minas Gerais. Tendo sido 

o pleito da Conselheira acatado pelo Plenário. A Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro 

solicitou retirada de pauta dos seguintes processos: processo n° 2, Associação de Amigos 

da Estação Especial da Lapa; processo n° 3, Associação de Moradores do Povoado 

Cabrita, e 4, Centro de Articulação de Populações Marginalizadas, pois todos precisam de 

notas técnicas complementares. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou retirada de 

pauta do processo da Entidade União das Mulheres da Cidade Olímpica, da planilha da 

Conselheira Márcia Pinheiro, por não ter condições de fazer o relato do pedido de vistas. 

A Conselheira Margarete Cutrim Vieira deixou registrado o pedido de retirada de pauta do 

processo do Educandário Sagrada Família. A senhora Cláudia Saboia informou que os 

processos da planilha da Conselheira Regina Affonso Carvalho foram retirados de pauta e 

que o Conselheiro Cuty fez solicitar retirada de pauta dos processos referente à Fundação 

Faculdade de Medicina de São Paulo da planilha da Conselheira. O Conselheiro Sérgio 

Wanderly solicitou que o processo da Entidade Grêmio Recreativo Escola de Samba 

Estação Mangueira fosse retirado de pauta para melhor análise e ainda do processo da 

Entidade Cruz Azul de São Paulo, por não haver recebido a Nota Técnica do pedido de 

vistas anteriormente feito pelo Conselheiro Elias Sampaio e Conselheira Vânia Lúcia 

Leite. O Conselheiro Elias Sampaio Freire esclareceu que houve o voto exarado pelo 

indeferimento do pleito da Entidade Cruz Azul de São Paulo e ainda que informou que 

tanto o Conselheiro quanto a Conselheira Vânia Lúcia têm condições de proferir o voto 

referente à supracitada Entidade. Com o esclarecimento feito pelo Conselheiro Elias 

Sampaio, o Conselheiro Sérgio Wanderly acatou o pleito colocado. O Conselheiro 

Euclides Machado registrou a retirada de pauta do processo da Associação Fênix Auto-

Estima, uma vez que o processo foi baixado em diligência para que a Entidade 

apresentasse o relatório de 2002, 2003 e 2004. Feitos os devidos registros de retirada de 
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pauta dos processos acima identificados, a senhora Presidente informou sobre os 

processos de sustentação oral a serem proferidos naquele dia, a saber: Instituto Irmãs 

Missionárias Nossa Senhora Consoladora, o relator original é o Conselheiro Elias 

Sampaio Freire e o advogado é o senhor Marcelo Roberto Monelo. O Instituto Nossa 

Senhora Auxiliadora, relator original é o Conselheiro Ricardo Henriques, aqui substituído 

pela Conselheira Natália Duarte, cujo advogado é o senhor Marcelo Roberto Monelo. 

Associação dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro, o relator original é o 

Conselheiro Elias Sampaio Freire, a advogada é a senhora Lúcia Maria de Oliveira Félix. 

Fundação Lusíadas, o relator original é o Conselheiro Elias Sampaio Freire, e o 

advogado, é o senhor Ricardo Viana da Rocha. Passando a palavra ao Conselheiro Elias 

Sampaio Freire para manifestação acerca do processo do Instituto Irmãs Missionárias 

Nossa Senhora Consoladora. Que informou tratar-se de pedido de reconsideração 

referente a um pedido de renovação apresentado pela entidade tendo em vista o fato de 

que a entidade teve indeferido o seu pedido de renovação por não comprovar 20% de 

gratuidade. As alegações da entidade: inconformada com a decisão de indeferimento a 

entidade interpôs pedido de reconsideração onde alega que as gratuidades foram 

devidamente registradas pelo método das partidas dobradas, segundo as normas 

contábeis do seu livro diário e consignadas no livro razão. E para comprovar a 

contabilidade das gratuidades, tanto educacionais como assistenciais, o instituto junta 

pedido de reconsideração, cópias dos livros-diário e razão. Junto aos documentos 

encaminhados com o pedido de reconsideração a requerente apresenta o seu plano de 

contas, em especial as contas resultado, e analisando os citados livros-diário e razão, 

apresentados pela entidade, verificou-se grande parte dos valores relacionados aos 

atendimentos assistenciais são registrados em contas extrapatrimoniais. Compensação 

de ativo / passivo, dessa forma não caracterizadas como contas-resultado, despesas 

efetivas da entidade, então não podendo ser consideradas para o cálculo das 

gratuidades. Como se trata das alegações da entidade sobre o método das partidas 

dobradas, somente este mérito não caracteriza que os valores relacionados serão 

efetivamente contabilizados como despesas, porque se trata apenas de um método de 

débito e crédito., podendo este registrar contas resultado patrimoniais e extra 

patrimoniais. Para efeito de contabilidade são considerados apenas os valores 

contabilizados em contas resultados os valores registrados com extrapatrimoniais não 

poderão ser utilizados como prova de gratuidade. A seguir há uma comprovação da 

entrega dos documentos, formalização. Trata-se de uma entidade fundada em 1966, com 

sede em São Paulo, com sua finalidade estatutária. Seu escopo é a evangelização 
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através de obras missionárias de atividades educacionais, culturais, pastorais, 

beneficentes, assistenciais e filantrópicas. Então examinando os relatórios de atividades e 

a documentação apresentada, observa-se que a entidade prestou os seguintes 

atendimentos. De acordo com os relatórios apresentados, a entidade informa que além do 

serviço de educação também desenvolve diversas atividades na área social, tais como os 

projetos: Educação Popular e Alfabetização, Formação de Liderança Comunitária, 

Assistência à Infância e Adolescência, Promoção da Mulher, Água para Viver, além de 

tratamento na área de saúde, fornecimento de vestuário entre outros. Análise da 

gratuidade. Os percentuais alcançados pela entidade em 1997 foram de 11,93% da sua 

arrecadação de R$ 4.361.110,00. Em 1998 a gratuidade alcançada pela entidade foi de 

13,27% da sua arrecadação de R$ 5.238.233,00, e a gratuidade alcançada em 1999 foi 

de R$ 15,39% dos R$ 4.935.809,00 arrecadados pela entidade. Para efeito dos cálculos, 

consideramos como gratuidade os valores apresentados no DRE, folhas 401, 411 e 421, 

referentes às despesas de gratuidades efetuadas com a manutenção dos serviços 

assistenciais e educacionais. Os percentuais de gratuidade apurados não satisfazem o 

disposto no artigo 2°, inciso IV, parágrafo 3° do decreto 752 de 93, artigo 3°, inciso VI, 

parágrafo 4° do decreto 2536-98 e suas alterações. A senhora Presidente passou a 

palavra ao senhor Marcelo Roberto Monelo para proferir sua defesa. Que informou que, 

depois de solicitar a Nota Técnica reiteradas vezes, esta não lhe fora concedida. 

Destacou ainda que o CNAS através da resolução 66 de 2003 assim normatizou: “as 

demonstrações contábeis das entidades de pleiteiam a concessão ou renovação de 

certificado de entidade beneficente de assistência social deve observar estritamente as 

resoluções expedidas pelo conselho federal de contabilidade, especialmente aos 

princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade, sendo 

vedada a aplicação de qualquer outro entendimento e aqui eu faço o parecer da 

consultoria, que não esteja em conformidade com as normas citadas sob pena do 

indeferimento desse pedido”. E ainda que no parecer técnico da Comissão de Normas é 

utilizado parecer técnico da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência, e que não 

tem fundamento na legislação contábil. Apresentou ainda então pareceres do Conselho 

Federal de Contabilidade que falam que, não obstante o exposto, é válido ressaltar que o 

procedimento de utilizar as contas de compensação para os registros de gratuidades é 

salutar, haja vista a demonstração de boa fé da instituição e manter os registros deferidos 

os seus valores e datas de ocorrência, não sendo simplesmente débitos e créditos. 

Informou ainda que o Instituto possui registro de suas despesas, desembolsos, ingressos 

e receitas e mutações patrimoniais em livros contábeis revestidos de todas as 
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formalidades de direito e que todas as gratuidades são reconhecidas pelo instituto, 

registradas, transitando em contas de superávit e déficit, em especial no grupo de 

despesas intitulado despesas filantrópicas, utilizando as contas da compensação. E, 

sobretudo, consta nas notas explicativas as gratuidades e ainda que tais peças contábeis 

foram publicadas e estão dentro de todo o conteúdo processual. Sendo, portanto, 

reconhecida a despesa e o gasto em Assistência Social e educacional. Destacou ainda 

que o desconsiderou integralmente a demonstração da Entidade e ainda todo o trabalho 

assistencial da instituição. Considerando apenas alguns tipos de bolsa, excluindo 

inclusive as outras bolsas de estudo, chegando aos índices apresentados. Questionou 

ainda como não reconhecer o trabalho assistencial realizado pelo instituto através do 

Colégio Cristo Rei, Entidade certificada pelo Selo Escola Solidária, através do Ministério 

da Educação, Conselho Nacional dos Secretários de Educação, União dos Dirigentes 

Municiais em Educação, que faz parte do Instituto Brasil Voluntário, UNESCO, entre 

outros. Destacou ainda alguns pontos do relatório exarado pelo Conselheiro Waldir 

Pereira, que diz: o analista ao examinar as informações contábeis e financeiras, 

referentes às gratuidades, somente levou em consideração aquelas relativas à bolsas de 

estudo, excluindo concessões feitas a filhos de funcionários, etc., conforme anexo 

enviado ao Conselho Nacional, folhas 467, 468 e 469 do processo. Não considerando as 

gratuidades de assistência social de 97. O relatório de 97 nas folhas do 27 a 2006 a 

gratuidade era de R$ 1.524.428,00 relatório do senhor Waldir Pereira. No relatório das 

atividades de 98, no folha 27 e 160, R$ 1.719.767,55, e em 99, R$ 1.838.000,00. Por fim, 

colocou que, mesmo excluindo o período 97, 98 e 99, mas considerando o trabalho 

estritamente de assistência social, a Entidade atinge todos os pedidos, a saber: em 97, 

considerando apenas bolsas a 100% e as atividades assistenciais, que estão 

demonstradas também. 32% em 97, em 98, 30,63% e em 99 34,15%. Acrescentando que 

a Entidade pratica mais do que os 20% em gratuidade exigido por Lei, pedindo, portanto, 

que o Conselho acate o pedido de Certificado da Entidade. Em seguida, a senhora 

Presidente passou a palavra ao Conselheiro Elias Sampaio. Que destacou que a análise 

se fundamentou em um documento que vincula Conselho Nacional de Assistência Social, 

Parecer aprovado pelo Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social que contas 

de compensação não se prestam a comprovar a gratuidade. O Conselheiro destacou 

ainda que a Entidade tentou comprovar a gratuidade apresentando cópias do seu diário e 

do seu razão, alegando que tal percentual consta do diário razão. Salientou, entretanto, 

que não consta o percentual em conta de resultado, não havendo comprovação efetiva 

das despesas com gratuidade. Por fim, o Conselheiro Elias Sampaio colocou que é 
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favorável ao constante na Nota Técnica exarada pelo Serviço de Análise do Conselho. A 

senhora Presidente abriu a matéria à discussão. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

questionou se no relatório de atividades da Entidade, entre os anos 97 e 98, está descrito 

projeto social e os beneficiados. O Conselheiro Elias Sampaio esclareceu que não há 

descrição de Projetos Sociais informados pela Entidade. O Conselheiro Misael Barreto 

ponderou sobre a necessidade de se considerar o mérito das atividades realizadas por 

certas Entidades que têm seus pedidos encaminhados ao Conselho. Ponderou ainda 

sobre a existência de parâmetros estabelecidos pelo CNAS quanto à apresentação de 

demonstrativos contábeis. A Conselheira Natália Duarte ponderou sobre a dificuldade que 

algumas Entidades enfrentam quanto às questões de demonstrações contábeis e 

tampouco têm acesso às normas estabelecidas pelo Conselho quanto à concessão de 

gratuidade. O Conselheiro Euclides Machado colocou que quando a Entidade contabiliza 

seus gastos, esta tem duas formas de fazê-lo, com pagamento direto com nota fiscal ou 

debitando gratuidades e creditado qualquer conta de receita. O Conselheiro Marcos 

Antônio Gonçalves colocou que ao CNAS orientar as entidades quanto aos 

procedimentos de demonstrativos contábeis para evitar discussões desnecessárias no 

Plenário do Conselho. Sugeriu ainda que fosse elaborada uma cartilha explicando como 

proceder no caso acima relatado. O Conselho Elias Sampaio reiterou que os valores 

encontrados nos balanços da supracitada Entidade não atingem os 20% exigidos por Lei. 

O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen ponderou sobre a possibilidade de se alterar 

as normas vigentes no CNAS quanto à questão da apreciação das contas de Entidades 

requerentes no Conselho. Propôs ainda a elaboração de um manual de prestação de 

contas para as entidades, onde a estas sejam orientadas de como fazer uma prestação 

de contas que venha a ser aceita pacificamente pelo Conselho. Nada mais havendo a 

discutir sobre a matéria, a senhora Presidente abriu o processo de votação. Solicitando ao 

Conselheiro Elias Sampaio que proferisse seu voto. O Conselheiro relator vota pelo 

indeferimento da reconsideração da renovação do pedido de Certificado da Entidade 

Instituto das Irmãs Missionárias Nossa Senhora da Consolação, tendo em vista o fato de 

que ela não comprovou 20% de gratuidade. Em seguida, a senhora Secretaria Executiva 

solicitou ao Conselheiro Antônio Celso Pasquini que proferisse o seu voto sobre a 

matéria. O Conselheiro destacou que, considerando o que foi apresentado quanto à 

elaboração de um manual de procedimentos para prestação de contas, vota pelo 

deferimento do processo. Dando-se a votação por chamada nominal. Tendo ao final a 

seguinte apuração: pelo deferimento 6 votos; 3 votos com o relator, pelo indeferimento, e 

3 abstenções. Tendo sido aprovado o deferimento da reconsideração pleiteada pela 
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Entidade. Em seguida, a senhora Presidente solicitou que fosse apreciado o processo da 

Associação dos Empregados do Comércio do Rio de Janeiro. O processo não pode ser 

apreciado em virtude de complicações de saúde de um ente da família do Conselheiro 

Relator, Elias Sampaio Freire, que teve que se ausentar da reunião. Solicitando que seus 

processos fossem retirados de pauta para serem apreciados na próxima reunião do 

Conselho. Solicitou ainda que fosse retirado de pauta o processo da Entidade Real e 

Benemérita Sociedade Portuguesa de Beneficência, da pauta do Conselheiro José Adelar 

Cuty, e ainda do processo da Entidade Fundação Lusíadas, da pauta do Conselheiro 

Carlos Rogério. Em seguida, a senhora vice-presidente a palavra para a Conselheira 

Natália de Souza Duarte para relato dos processos nº 71010002155/2003-61 e 

44006002483/2001-91 referentes à Instituição Nossa Senhora Auxiliadora e Instituição de 

Educação de Baturité, Ceará. Que destacou: O INSS representou ao CNAS em desfavor 

da entidade supracitada por esta não ter aplicado em gratuidade no ano de 2002 pelo 

menos 20% da receita bruta, conforme determinava no decreto 2.536 e solicita o 

acatamento da presente representação e indeferimento da renovação do Certificado de 

Entidade de assistência Social. A receita previdenciária notificou que a entidade no 

exercício de 2002 ofereceu em gratuidade o correspondente a 10,27% de sua receita, 

posto que a gratuidade comprovada contabilmente foi de R$ 42.905,35 e sua pequena 

receita é de R$ 417.881,09. A receita previdenciária também auferiu que no mesmo ano a 

isenção usufruída pela instituição foi de R$ 43.571,97, portanto maior que a gratuidade 

oferecida. Em sua defesa a instituição alega que a receita de base de cálculo que deveria 

ser utilizada pela equipe técnica de análise do CNAS é de R$ 408.102,18 e que a 

gratuidade oferecida é de R$ 71.968,54 no ano referido. Contudo, após re-análise dos 

documentos, a equipe técnica grosou as bolsas concedidas a filhos de funcionários, os 

gastos referentes a custeio das atividades operacionais bem como os gastos repassados 

à Inspetoria Maria Auxiliadora, entidade com outra personalidade jurídica, procedimento 

correto e amparado legalmente. Em seguida a senhora vice-presidente passou a palavra 

ao Dr. Marcelo Roberto Monelo para proferir sua defesa, que solicitou que fosse feita a re-

leitura do número dos processos em análise. Ao que a Conselheira Natália Duarte 

informou serem os processos de nº 71010002155/2003-61, 710100024444/2003-60 e 

44006003957/2000-15. O senhor Marcelo Roberto Monelo iniciou sua sustentação oral 

destacando que o Instituto oferece e desenvolve ensino em seus vários graus, educação 

moral, cívica e religiosa e dedica-se a obras de promoção humana, beneficente, 

filantrópica e de assistência social. Em seguida, o senhor Monelo argüiu a nulidade do 

processo de nº 71001000255/2003, esclarecendo que houve um erro material grave no 
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supracitado processo quanto ao ano de objeto da representação fiscal. Salientou ainda 

que o processo de nº 440006003957/2000-15 não deveria estar em pauta, uma vez que a 

Entidade não recebeu nenhum ofício sobre a reabertura deste processo, tendo o mesmo 

julgado e aprovado em plenária do CNAS. Esclareceu ainda que a Entidade recebeu 

ofício nº 1.272 e a comunicação da representação do INSS apresentada a ao Conselho, 

enfatizando que o suposto descumprimento do quesito gratuidade constante na 

representação fiscal se refere exclusivamente ao ano de 2002, não tendo sido analisadas 

as demonstrações contábeis desse período pelo auditor fiscal. Acrescentou ainda que o 

processo de nº 44006003957/2000 não se refere ao ano de 2002, não podendo 

considerar os anos base de análise, 97, 98 e 99, cujo CEAS tem validade assegurada de 

2000 a 2002. Solicitou ainda que fosse considerada nula a Nota Técnica lida no Plenário 

na reunião anterior, visto que o pedido da representação é específico ao ano de 2002 e 

que compreende ao CEAS a ser renovado no período posterior. Quanto ao mérito da 

representação e concernente ao ano de 2002, salientou equívocos do auditor fiscal, visto 

que não analisou as demonstrações contábeis, e não tomou conhecimento das 

gratuidades efetivamente praticadas pela Entidade. Acrescentou ainda que o auditor fiscal 

da Receita Federal, ao mencionar receita bruta do Instituto, cometeu equívocos ao tomar 

integralmente o cálculo equivocado das gratuidades, considerando, então, o total da 

receita bruta. Informou ainda que o Instituto concedeu as seguintes gratuidades: em 

gratuidade escolar, na página 24 do processo, o valor R$ 71.968,54. Informou ainda que 

as gratuidades foram citadas e inseridas nas demonstrações do resultado do exercício na 

demonstração do superávit ou déficit, atendendo a todas as obras contábeis e legais. 

Salientou ainda que o auditor incorreu em outro equívoco ao atribuir a cota patronal o 

percentual de 27,5%. Em seguida, informou as gratuidades praticadas no período de 2000 

a 2002, a saber: no ano de 2000, a gratuidade praticada foi de R$ 147.706,93, contra uma 

isenção de R$ 33.566,00, representando 40.21%. Em 2001, para isenção usufruída de R$ 

39.907,00 a Entidade fez em gratuidade, contando também assistência social, o valor de 

$ 127.185,15, que representa 37.59%. E no ano de 2002 o percentual em gratuidade 

praticado foi de 34%, com o valor de R$ 139.160,17 para uma isenção de R$ 42.606,71. 

Acrescentou ainda que, considerando a exclusão dos R$ 23.630,00 que é o convênio 

filantrópico beneficente, que a Entidade fez com a Inspetoria, esta ainda atinge o índice 

de 28.30%, considerando a gratuidade assistencial mais a bolsa de estudo. Diante do 

exposto, o senhor Monelo vem solicitar ao Conselho Nacional de Assistência Social o 

arquivamento da representação, visto a nulidade do pedido, pois ele se refere a períodos 

distintos. Solicitou também que o processo referente ao ano de 2000 fosse retirado de 
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pauta, uma vez que a Entidade não foi comunicada sobre a reabertura do supracitado 

processo. Em seguida, a senhora vice-presidente passou a palavra para o Conselheiro 

Euclides Machado, que fez registrar a retirada de pauta do processo nº 

440060003957/2000-15. Do relato: a instituição protocolou esse processo de pedido de 

renovação e certificado de entidade de assistência e beneficência social, (o meu material 

está sendo distribuído agora com um pouquinho de atraso porque a máquina tinha 

emperrado) tempestivamente a entidade protocolou em 16 de dezembro de 2003, cujo 

levou o nome 71010002444/2003, composto de um volume contendo relatórios de 

atividades 2000, 2001 e 2002. Requerimento próprio, documentos de praxe. A nota 

técnica Nº 1560, exarada em 15 de setembro pelo serviço de análise, optou pelo 

indeferimento com base na informação fiscal onde consta no processo da nota técnica, e 

o item Nº 613 inclusive relata: “a auditoria fiscal glosa corretamente os valores de 

gratuidade escolares concedidos a filhos de funcionários, pois a inclusão desses é vedada 

de acordo com o art. 3º, § 16, do Decreto nº 2536/98”. O serviço de análise apresentou o 

quadro de demonstração de percentual de gratuidade e cita o seguinte: segundo relata a 

Auditoria da Previdência, o percentual de gratuidade no exercício de 2002 apurado pelos 

demonstrativos contáveis deduzidas das bolsas de filhos de professores corresponde ao 

percentual de 10,27. Esses documentos constam nas páginas 157 a 162 do processo. 

Dessa forma, a conclusão da nota técnica foi pelo indeferimento do pedido de renovação 

e pelo provimento da representação aludindo que a entidade não havia cumprido o 

mínimo de gratuidade no exercício de 2002 e, portanto, está em desacordo com o art. 3º, 

inciso VI do Decreto nº 2536/98. Esse eu relato, agora vou passa a opinar. 

Primeiramente, saliente-se que a Diretoria da Receita Previdenciária, em um ofício data 

de 02 de dezembro de 2003 sob o Nº 238/INSS Direto, propôs a esse Conselho o 

acatamento da representação e a anulação da decisão que deferiu, por meio da 

Resolução Nº 72, aquele pedido de renovação. Conselheiros, o presente pleito é um 

equívoco total dessa Diretoria. A auditoria fiscal foi elaborada e isso eu pude perceber, 

pois vi que os relatórios se basearam única e exclusivamente nos relatórios de 2002. 

Então, isto posto vamos continuar a análise. Assim não existe respaldo nenhum para não 

aceitar aquele certificado, mesmo porque a auditoria confessa em ofício e, inclusive, 

manifestou a solicitação da seguinte forma: “com base nos relatórios apresentados pela 

Entidade em 2002, nós fizemos o seguinte levantamento” e continua. Então eu diria que 

esse processo está tranqüilo e não está em análise. A Entidade deverá continuar com ele 

deferido. Em segundo lugar, no que se refere ao processo do exercício de 2000, 2001 e 

2002, agora sim analisando o processo em si e não mais a representação, quanto à 
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alegação de que os valores informados gratuidades escolares no ano de 2002, existem 

lançamentos que se referem a filhos de professores originando o valor de R$ 29.063,19 

foram glosados pela auditoria fiscal. Não julgo correto acatar e eu vou explicar por que. 

Tendo em vista que, ao examinar o processo, as únicas referências estão a lápis e diga-

se de passagem, com uma letra muito bonita e eu entendo até que essa pessoa fez 

arquitetura, pois está desenhada a letra; mas somente a lápis. Bom, na página nº 58 do 

processo, se quiserem ver, é essa a página nº 58 do processo tomada a nota a lápis. 

Nessa página se mencionam alguns numerários relativos a filhos de professores. 

Entretanto, procurando no processo, eu não encontrei nenhum documento que 

comprovasse tal fato. Pelo contrário. Em um quadro, dito quadro nº 01, anexo da folha nº 

40 do Processo, não há nenhuma menção aos valores. Esse quadro foi a Entidade que 

preencheu e está lá: bolsa a carentes, total de alunos matriculados, valores recebidos, 

valores dados em bolsa. E aquele quadro nº 1, assinado pela Presidente, não consta 

nada destacado de filhos de professores. Claro. O INSS fez um ofício a Entidade e pediu 

que ela demonstrasse quais bolsas teria dado a filhos de professores. Mas não houve por 

parte da auditoria fiscal uma preocupação de perguntar se eles valores estavam 

computados dentro daquele quadro. Não houve e eu também não vi isso. O que existe é 

uma relação da entidade com esses documentos, mas isso não comprova. Quando ela 

entregou o documento, ela não separou isso. Por fim, a Entidade apresentou no seu DRE 

na página nº 28 um valor que ela chama de “despesas com assistente social” e em uma 

subconta, “contribuição para inspetoria” cujo montante é R$ 23.630,00. Este valor foi 

computado para o cálculo da gratuidade de 2002, em ofício na página nº 131, o INSS 

solicita a informação para a Entidade sobre o que significa aquela conta ali lançada. E a 

entidade respondeu o seguinte: “são, na verdade, aluguéis pagos pelo uso no prédio no 

qual estamos sediados, prédio este pertencente a uma outra instituição da Congregação 

Salesiana, a inspetoria Maria Auxiliadora Nordeste, com personagem jurídica própria”, 

página nº 132. Bom, neste ponto e tão somente nesse ponto, eu sou forçado a concordar 

com a auditoria fiscal, pois nesse caso eu não consegui entender que uma aplicação de 

pagamento de aluguel seja uma aplicação, a não ser que se baixe em diligência o 

processo e faça uma averiguação melhor. Teria que se averiguar em que circunstancia, 

levando em conta aquilo que nós falamos hoje: se o equipamento foi utilizado para 

prestação de serviços de assistência social eu acho justo que a Entidade coloque. Mas 

não foi isso que ela disse, foi dito que aquilo era um aluguel pago então não esclareceu. 

Então eu fiquei em dúvida. Assim, Conselheiros, o auditor fiscal disse que, em 2002, a 

Entidade prestou 10% em gratuidade. A Entidade diz que são mais de 25%, somando 
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esse valor que acabei de relatar e mais as bolsas. E eu, inseguro, digo o seguinte: tirando 

o aluguel o total é de 17% e assim não cumpre também. Em seguida, a senhora vice-

presidente abriu a discussão passando a palavra à Conselheira Natália Duarte. Que 

corroborou com a proposição do Conselheiro Euclides acerca do arquivamento da 

representação. O Conselheiro Euclides Machado solicitou que o processo de renovação 

do CEAS seja baixado em diligência. A Conselheira Natália Duarte proferiu seu voto pelo 

arquivamento da representação e a retirada do processo de pauta que seja baixando em 

diligência. Em seguida, a senhora vice-presidente passou a palavra para que a Secretaria 

Executiva procedesse à votação, esclarecendo que a proposta de votação é pelo não 

provimento da representação e pela retirada do processo de renovação para uma 

diligência. Tendo sido acatado o voto dos Conselheiros Relatores. Em seguida, a senhora 

vice-presidente deu início à votação dos processos da planilha de julgamento. Passando 

a palavra para o Conselheiro Antônio Celso Pasquini, que relatou os seguintes processos: 

Sociedade Recreio Anciãos para Asilo da Velhice Desamparada, Rio de Janeiro, 

renovação e indeferimento. A Associação Evangélica do Hospital do Rio de Janeiro/RJ, 

dar provimento à representação e indeferir a renovação. A senhora vice-presidente 

abriu à discussão. O Conselheiro Sílvio Iung questionou o motivo do indeferimento do 

pleito do Hospital Evangélico do Rio de Janeiro. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini 

esclareceu que, a análise do pedido de representação diz o seguinte: Considerando as 

alegações dos documentos, executada pelos auditores, devido à insuficiência de 

documentos no período de renovação do CEAS, sugerimos ao Colegiado o provimento da 

representação, porque a instituição não atendeu o art. 2º, Decreto 752; art. 3º e 4º, 

Decreto 2536. Isto é, não atende o percentual mínimo pelo SUS de 1997 a 2002. Não 

atende o inciso II, Decreto 2536; não prova estar inscrito no Conselho Municipal de 

Assistência Social. Art. 4º, incisos I, II, III, IV e V do Decreto 2536, 3º, não apresentou 

demonstrações contábeis referentes a 1997, 1998 e 1999. Art 5º do Decreto 2536, não 

apresentou auditoria em 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002. No art. 4º inciso V da Resolução 

do CNAS 177, não apresentou os relatórios de atividades dos anos 1997, 1998, 1999, 

2000,2001 e 2002. O Conselheiro Ademar Marques solicitou esclarecimentos quanto ao 

indeferimento da Entidade Sociedade Recreio Anciãos. Ao que o Conselheiro Antônio 

Celso esclareceu que o indeferimento se deu pela não apresentação da demonstração 

contábil e financeira auditada em 1998 e 1999. E não atendeu o art. 4º da Resolução 31 

que é apresentar documento de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social. 

Não havendo inscrições, a senhora vice-presidente deu início à votação por 

chamada nominal. Tendo sido aprovados os votos do Conselheiro com uma 
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abstenção. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini proferiu o relato do processo da 

Associação Brasileira de Imprensa, a saber: Trata-se do pedido de revisão e restituição 

da imunidade fundamentado em direito adquirido. Em breve histórico tem-se que a 

requerente teve o pedido de renovação do CEAS indeferido pela Resolução 17/1998, e 

posteriormente indeferido em grau de reconsideração pelo CNAS pela Resolução 153/01 

e por fim teve negado seu pedido de recurso interposto de contratar decisões, negativa 

essa fundamentada pelo Parecer da Consultoria Jurídica 2592/2001, item 03. De fato, 

conforme está fundamentado na nota técnica do Conselho Nacional, nº 323, não há 

possibilidade, não vejo possibilidade, deste Conselho rever qualquer decisão 

administrativa, haja vista que, já concluídos os processos administrativos instaurados para 

tal fim, não tendo a requerente apresentado qualquer decisão judicial que determinasse 

entendimento diverso. Diante do esforço, concluo e voto pelo indeferimento e 

conseqüente arquivamento do Processo nº 71010000795/2004-17, em trâmite perante 

esse mesmo Conselho de Assistência Social. É como meu voto que submeto esse 

entendimento ao plenário do Conselho. A senhora vice-presidente abriu à discussão. 

O Conselheiro Eugênio Guilherme Himmen ponderou sobre o pedido de revisão e 

restituição de imunidade, esclarecendo que o Conselho não concede revisão e nem 

restituição de imunidade, mas emissão de Certificados. Não cabendo o pleito da Entidade 

ao Conselho Nacional de Assistência Social. O Conselheiro Antônio Celso Pasquini, 

diante do exposto pelo Conselheiro Eugênio Himmen, decidiu retirar do relato o item três 

em epígrafe. Não havendo inscrições, a senhora vice-presidente deu início à votação 

por chamada nominal, sendo o voto do Conselheiro pelo indeferimento e 

arquivamento do Processo, uma vez que não cabe ao CNAS tratar do assunto. 

Tendo sido aprovado por unanimidade. Em seguida, passou-se à apreciação dos 

processos do Conselheiro Carlos Ajur, a serem relatados pelo Conselheiro Misael Barreto, 

a saber: União Social dos Servidores Públicos de Jaboatão dos Guararapes. Jaboatão 

dos Guararapes, Pernambuco. Reconsideração: registro, indeferimento. Centro de Vida 

Independente de Curitiba. Curitiba, Paraná. Indeferimento. Irmandade da Misericórdia de 

Atibaia. Atibaia, São Paulo, indeferimento. Santa Casa de Misericórdia de Xavantes. 

Xavantes, São Paulo – SP. Renovação: indeferimento. Fundação Dracenense de 

Educação e Cultura. São Paulo, SP. Renovação: indeferimento. O Processo seguinte, 

Sociedade de Assistência aos Cegos, Fortaleza, renovação indeferimento. A senhora 

vice-presidente abriu à discussão. Não havendo inscrições, a senhora vice-

presidente deu início à votação por chamada nominal, dos itens de 1 a 6 da planilha 

do Conselheiro Carlos Ajur, que foram aprovados por unanimidade. Em seguida, o 
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Conselheiro Misael Barreto apresentou o voto do processo nº 44006003221/2001-44. 

Sociedade de Assistência aos Cegos. Destacando: Entidade que atua na área de saúde, 

educação e assistência social, de Fortaleza. O Processo refere-se à solicitação de 

renovação do CEAS junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, CNAS. O serviço 

de análise do CNAS emitiu nota técnica de número 1679, folhas 633/637, sugerindo ao 

CNAS o indeferimento ao pedido pelo fato da requerente não ter demonstrado, art. 3º 

inciso VI do Decreto nº 2.536/98 aplicar 20% em gratuidade; art. 3º, § 4º do Decreto nº 

2.536/98, atender 60% pelos SUS. Após análise, a requerente fez juntado análise de 

novos documentos, folhas 638/665, encaminhou ao Conselho notas explicativas, balanços 

patrimoniais, demonstração de resultado do exercício, demonstrativo de serviço prestado. 

Em seguida, informa que presta atendimento às pessoas portadoras de deficiência visual 

nas áreas de educação, saúde, profissionalização e assistência social. Declara que os 

deficientes visuais beneficiados pela Entidade não têm ônus pelos serviços prestados. É o 

relatório. Com relação à atividade de saúde, extrai-se dos demonstrativos de serviços 

prestados na área da saúde, os percentuais de atendimento SUS, que ficam assim 

demonstrados: atendimento total em 1998, 37.579; em 1999, 33.366; em 2000, 31.457; 

atendimento SUS, em 1998, 27.577; em 1999, 25.636 e em 2002, 21.742. Percentual, em 

1998: 73,38%; em 1999, 76,83%; em 2000, 69,11%. Folha 640. Já as atividades de 

educação e assistência social, encontram-se registradas nos demonstrativos de 

resultados de exercício DARE após FIES, que ficam assim demonstrados: receita base, 

em 1998, R$ 855.059,53; em 1999, R$ 840.363,33; em 2000, R$ 584.413,01. Gratuidade, 

em 1998, R$ 342.731,59; em 1999, R$ 340.646,22 e em 2000, R$ 468.035,17. 

Percentual: em 1998, 40,08%; em 1999, 40,054%; em 2000, 80,09%. Folhas 650, 657, 

662. Os percentuais de gratuidade, de educação e assistência social referem-se às 

recentes despesas distintas da atividade de saúde. Desse modo, considerando que a 

Sociedade de Assistência aos Cegos demonstrou cumulativamente todos os requisitos 

constantes do art. 3º do Decreto nº 2.536/98, voto pela renovação do CEAS da mesma, o 

qual submeto à aprovação desse Colegiado. Carlos Ajur, Conselheiro do CNAS. A 

senhora vice-presidente abriu à discussão. Não havendo inscrições, a senhora vice-

presidente deu início à votação por chamada nominal, tendo sido aprovado por 

unanimidade. Em seguida, passou-se à apreciação dos processos do Conselheiro 

Antônio Gilberto da Silva, proferidos pelo Conselheiro José Manoel Pires Alves, a saber: 

Associação Beneficente Católica. Esclarecendo que a nota técnica é pelo deferimento e o 

voto do Conselheiro relator acompanha a nota técnica pelo deferimento. A senhora 

Presidente abriu à discussão. Não havendo inscrições, a senhora Presidente deu 
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início à votação por chamada nominal, tendo sido aprovado por unanimidade. Em 

seguida, a senhora Presidente passou a palavra ao Conselheiro Euclides Machado para 

proferir seu voto sobre o pedido de vistas do Instituto Jesus Eucarístico, a saber: 

Processo 44006004567/2026. Trata-se de pedido de vista ao Processo de Renovação do 

CEAS, em que o relator original é o Conselheiro Senhor Antônio Gilberto da Silva, 

representante da CITNSS. Do relato: “A instituição protocolou o processo de pedido de 

renovação de certificado de Entidade Beneficente e Assistência Social, tempestivamente 

em data de 21 de dezembro de 2000, cujo processo protocolado sobre o número que 

acabei de citar, composto de um volume contendo relatório de atividades do exercício de 

97/98 e 99. Requerimento próprio, documentos de praxes, pareceres técnicos, diligências 

entre outras e a nota Técnica expedida pelo Serviço de Análise com a deliberação do 

indeferimento. A Nota Técnica 1639 exarada em 30 de setembro de 2004, pelo serviço de 

análise ressalta de acordo com os relatórios apresentados a entidades desenvolve ações 

voltadas a crianças e adolescentes carentes e abandonadas entre outras e no que se 

refere aos aspectos legais do Decreto 752 e 2536, consta que a requerente atendeu a 

todas as exigências daqueles diplomas legais cumprimento inclusive as diligências 

expedidas pelo CNS. Por fim a Nota Técnica considerou que a entidade não cumpriu o 

disposto no artigo 3°, inciso VI, do Decreto 2536, ou seja, não aplicou o percentual 

mínimo de 20% de gratuidade no exercício de 98, para comprovar sua alegação a análise 

anexou um quadro demonstrativo onde ela cita a receita e a gratuidade e em 97 2266, em 

99 2196 e no ano de 98 19,73, extraídos do Processo da folha número 117”. Esse é o 

relato. Agora passo a opinar. Primeiramente, saliento que o serviço de análise solicitou 

uma exigência pra que a entidade anexasse a quantidade pública federal e o critério de 

apuração da gratuidade e quais contas contábeis, custos, as despesas, os mesmos 

estavam registrados. Segundo destaque, é sobre o quadro de memória de cálculo para 

comprovação de gratuidade apurada pelo serviço de análise apenso ao Processo na 

página 77, assim demonstrados 20, 53, 18 e 21. Isto posto a entidade cumpriu a diligência 

apresentando todas as DREs, as notas explicativas de maneira ,mais clara e organizada, 

entretanto é importante salientar que não houve mudança de valores, ou seja não se trata 

de republicação ou reformação de peças votadas. Cumprindo a diligência, o serviço de 

análise reformulou aquele quadro, elaborou a nota técnica e apresentou aquele quadro 

que eu citei antes, 2266, 1973, 2196. Entretanto, a apuração no que se refere às receitas 

estão acrescidos de valores que não devem constar pra efeito de cálculos de 20% 

conforme inciso VI, artigo 3º do Decreto 2536. Assim eu fui obrigado a remontar a 

demonstração adequada aquele diploma legal citado, ou seja nas folhas 104, 094 e 087, a 
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receita bruta da entidade extraindo aqueles valores que não computam, ou seja, tinham lá 

valores que não podiam estar, foi pego o total, tinha que ser discriminado, só a receita 

financeira etc e tal, ai refazendo e vocês podem olhar, Conselheiros, está toda numeração 

das páginas do processo. Então, acabou que ela aumentou o percentual de 97 para 22,66 

e passou 98 para 20,61 e o de 99 aumentou para 21,75 pouca diferença, mas as receitas 

estavam equivocadas. Para concluir, os valores atuais foram retificados pelo próprio 

serviço de análise, o fato de estarem inclusos os valores de receita que não contribuem 

para o cargo de 20% então os serviço de análise até refez o cálculo, só na hora 

esqueceu. Isso é normal. 11 000 processos, imagina a gente com um, dois processos 

acaba se atrapalhando, imagina com 11 000 processos. Então, só refiz os cálculos e 

atribui a tributação a receita própria. Esse é o relato. A senhora Presidente abriu à 

discussão. Não havendo manifestação, a senhora Presidente solicitou que o 

Conselheiro proferisse o seu voto. A saber: Considerando as motivações contidas, eu 

considero a nota técnica 1639 de 30 de setembro que está na folha 115 e 118, exarada 

pelo serviço de análise e em conformidade com o manual de procedimento adoto com 

razão de decidir e acolho como matéria integrante dessa decisão e ainda a 

fundamentação que aqui exponho e demais documentos que instruem o processo. Eu 

concluo, então pelo deferimento do pedido de renovação do Instituto Jesus Eucarístico, 

entendido que foram cumpridas assim as exigências do Decreto 772/93 e 2536/98, 

relativos aos exercícios de 97,98 e 99. A senhora Presidente abriu à votação pelo 

indeferimento ou pelo deferimento do pedido de renovação da Entidade acima 

identificada. Tendo sido aprovada com dez votos pelo deferimento e um voto pelo 

indeferimento. Em seguida, passou-se à apreciação do processo do Instituto Padre 

Machado, pedido de vista pelo Conselheiro Antônio Celso Pasquini. O Conselheiro 

Antônio Celso Pasquini proferiu o seguinte relato: O Instituto Padre Machado solicitado 

vista em de dezembro de 2004 e em fevereiro foi solicitado um pedido de diligência e até 

então a entidade não se pronunciou, como se esgota o prazo agora, eu mantenho o voto 

do relator pelo indeferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo 

manifestação, deu início ao processo de votação por chamada nominal. Tendo sido 

aprovado em consonância com o voto do Conselheiro Relator. Em seguida, foi 

apreciado o processo da Campanha Nacional de Escolas da Comunidade – CNEC. O 

Conselheiro José Manoel informou que o Conselheiro relator acompanha a Nota Técnica 

pelo indeferimento e registrou que houve pedido de vista das Conselheiras Regina 

Affonso e Natália Duarte, com o cumprimento de diligência. A senhora Presidente passou 

a palavra para a Conselheira Natália Duarte, que, sobre seu pedido de vistas, proferiu o 
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seguinte relato: Na análise do processo de Campanha Nacional de Escolas e da 

Comunidade de João Pessoa – Paraíba. Pedi vista ao referido processo por se tratar de 

entidade de educação e pelo volume de recursos arrecadados pela mesma, mais de 13 

milhões e 14 milhões nos anos de 98/99 e 2000 respectivamente. A nota técnica indicava 

pelo indeferimento ao pedido de renovação do Certificado de assistência Social, alegando 

a não aplicação necessária em gratuidade e a não apresentação da instrução no 

Conselho de Assistência Social do Município ou Estado de sua sede. Baixei o processo 

em diligência, solicitei os devidos esclarecimentos, o que a entidade prontamente 

atendeu. Conversando com os dirigentes da entidade, tomei conhecimento que a mesma 

pleiteava a inscrição no CAS-DF desde 1999 e que a mesma não era julgada pela 

exigência do referido Conselho da aplicação de pelo menos 20% de sua receita nacional 

no próprio DF. A entidade então retornou com a sua sede para o município onde se 

originou em João Pessoa, apresentou o novo estatuto social devidamente registrado, 

comprovando a sua nova sede e apresentou as inscrições municipais e estaduais local, 

atendendo ao exigido o artigo 3º inciso II do Decreto 2536 de 98, quanto a gratuidade a 

instituição solicita que se exclua da base de cálculo o valor das receitas provenientes de 

subvenções governamentais, bem como não se considere as receitas decorrentes de 

lucros na alienação de bens patrimoniais, procedimento em conformidade com inciso VI, 

artigo 3º do Decreto 2536. Em assim procedendo, nos deparamos com uma gratuidade de 

20,17%, 20, 25, 26,86% nos anos de 98, 99 e 2000, respectivamente. Ademais, é 

importante ressaltar que a entidade aderiu ao Programa Pró-Uni e que assim procedendo 

e conforme decisão da Comissão de normas desse Conselho, podemos considerar que a 

gratuidade do referido período encontra-se atendida. A senhora Presidente abriu à 

discussão. O Conselheiro José Manoel que ponderou que se deve votar o pedido de 

renovação tal qual como este foi formulado com base no que foi apresentado. E que, caso 

ele venha a ser indeferido, exclusivamente por não atender a gratuidade, mas respaldado 

pela legislação do Pró-Uni, o pedido volta para o Plenário para ser decidido em uma 

segunda votação. Assim, em atendimento a legislação do Pró-Uni o pedido seria deferido. 

A Conselheira Natália Duarte esclareceu que, por decisão da Comissão de Normas, ao se 

analisar um processo em que seja verificado que a gratuidade não foi atendida, e sendo 

este o único óbice para que não seja deferido o pedido de renovação, é verificado se a 

entidade aderiu ao Programa Pró-Uni. Em tendo aderido, é considerada a gratuidade, não 

havendo, portanto, voto pelo indeferimento. O Conselheiro Sílvio Iung ponderou sobre a 

necessidade de ser observado o mérito das atividades realizadas pelas Entidades. 

Questionou ainda acerca do valor das isenções praticadas pela Entidade e o percentual 



 −50/58−

em Assistência Social. A Conselheira Natália Duarte esclareceu que, retirando-se as 

subvenções, no ano de 98 o percentual de gratuidade foi de 20,17%, em 99, 20,25% e no 

ano de 2000 a gratuidade foi dede 26,86%. O Conselheiro Sílvio Iung acrescentou que o 

valor isenção previdenciária foi de R$ 13.000.000,00 milhões em 1998, R$ 13.000.000,00 

milhões em 1999 e R$ 14.900.000,00 em 2000. E que o valor das gratuidades e projetos 

sociais foi de R$ 29.800.000,00 em 2000, R$ 19.800.000,00 em 1999 e R$ 19.300.000,00 

em 1998. Nada mais havendo a discutir sobre a matéria, a senhora Presidente 

solicitou que a Conselheira Relatora proferisse seu voto. A saber: Pelo exposto voto 

pelo deferimento da renovação do certificado de Assistência Social da Instituição. A 

senhora Presidente passou à votação nominal da matéria. Tendo sido aprovada por 

dez votos pelo deferimento da renovação do Certificado de Assistência Social da 

Instituição em epígrafe. Em seguida, passou-se à apreciação do processo da Sociedade 

Beneficente de São Camilo, cuja relatoria foi feita pela Conselheira Dalila Pedrini, que 

destacou: acompanhando o que fora exarado pela nota técnica, vota pelo deferimento. A 

senhora Presidente abriu à discussão. Não havendo manifestações, passou à 

votação por chamada nominal tendo sido aprovado por unanimidade. A senhora 

Presidente fez registrar a distribuição aos membros do Plenário do documento da Lei 

11.107, que dispõe sobre normas gerais de contratação dos serviços de consórcios 

públicos e dá outras providências, recentemente aprovada pelo Presidente da República, 

Ministros Márcio Thomaz Bastos, Humberto Costa, Nelson Machado e José Dirceu. Em 

seguida, a senhora Presidente proferiu a leitura da Minuta de Resolução acerca do Plano 

Plurianual. A saber: O Plenário do Conselho no uso de sua competência considerando a 

política nacional de assistência social e a implantação do sistema único de assistência 

social - SUS, a necessidade de assegurar o processo de revisão do Plano Plurianual da 

Assistência Social, PPA 2004/2007 um novo modelo de gestão para assistência social no 

Brasil com base nas proteções sociais básicas e especiais afiançadas pela política 

nacional de assistência social resolve: artigo 1º: aprovar a proposta de revisão do PPA 

2004/2007 representada pela Secretaria Nacional de Assistência Social pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social de combate à fome em reunião da comissão de financiamento 

realizada no dia 10 de maio de 2005 e ratificada pelo Colegiado no dia 11 de maio de 

2005, conforme anexo. Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Submetendo à aprovação pelo Plenário. Não havendo manifestações em contrário, 

a Resolução foi aprovada por unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente passou 

a palavra para a Conselheira Maria Aparecida Medrado para proferir o relato do processo 

do Conselheiro Carlos Rogério Nunes, a saber: Processo nº 44006001188/2002, da 
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Fundação Adib Jatene, São Paulo, renovação, deferimento. A senhora Presidente abriu 

à discussão. Não havendo manifestações, passou à votação por chamada nominal 

tendo sido aprovado com uma abstenção. Em seguida, foram apreciados os processos 

da Conselheira Dalila Maria Pedrini, a saber: Centro Assistencial Sarandi/Porto Alegre, 

renovação e indeferimento. Associação Assistencial Educacional Mártir Luter/ Marechal 

Cândido Rondon Paraná, Registro Maitéia indeferimento do registro, indeferimento do 

SEA. APAE de Constantina do Rio Grande do Sul, registro mais CEAS, deferimento do 

registro e indeferido o CEAS. Cáritas de Jundiaí/ SP, registro e mais CEAS deferido. A 

senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Euclides Machado pediu vistas 

ao processo da Associação Educacional Social Martin Luther. O Conselheiro Sílvio Iung 

questionou se a Conselheira dispunha da Nota Técnica do processo do Centro 

Assistencial Sarandi de Porto Alegre. A Conselheira Dalila Pedrini esclareceu que a 

Entidade não demonstrar a gratuidade. O Conselheiro Euclides Machado pediu vistas ao 

processo da APAE de Constantino. Foi levantado um questionamento acerca da 

possibilidade de constituição de um Grupo de Trabalho para elaboração de um manual 

explicando às Entidades como preencher e fornecer a documentação para os processos 

encaminhados ao CNAS. A senhora Presidente questionou sobre a possibilidade de que o 

supracitado Grupo de Trabalho fosse composto pelos Conselheiros Euclides, Eugênio e 

Marcos. Tendo sido acatada a sugestão pelo Plenário. Nada mais havendo a discutir 

sobre os processos da Conselheira Dalila Pedrini e feitos os registros de pedidos 

de vistas, a senhora Presidente abriu à votação por chamada nominal, tendo sido 

aprovados por unanimidade. Em seguida, passou-se à apreciação dos processos do 

Conselheiro Euclides Machado, a saber: Associação de Amparo aos deficientes físicos, 

deferimento. Centro Social São José, deferimento. E Associação Proteção a Infância, 

deferimento. Quanto à Entidade Dr. Carneiro, após exame pelo Conselheiro e posterior 

comprovação de cumprimento dos percentuais de atendimento do SUS e ainda tendo a 

Entidade cumprido diligência e encaminhado os documentos comprobatórios em tempo, o 

Conselheiro Euclides deu-se por satisfeito em sua análise do processo. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo manifestação, colocou em votação os 

itens de 02 ao 04 da planilha do Conselheiro Euclides Machado, que foram 

aprovados com uma abstenção. Em seguida, passou-se à apreciação dos processos do 

Conselheiro Eugênio Himmen, a saber: Serviço voluntário de Assistência Social de Belo 

Horizonte, renovação, deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não 

havendo manifestação, colocou em votação o processo relatado pelo Conselheiro, 

que foi aprovado por unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente passou a 
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palavra para a Conselheira Natália Duarte proferir o relato do pedido de vistas do 

processo da Entidade Maria José, São Paulo, São Paulo. A saber: A análise do processo 

Maria José, São Paulo, São Paulo Pedi vista ao referido processo por se tratar de 

entidade de educação e pelo volume de recursos arrecadados pela mesma, mais de 13 

milhões e 14 milhões nos anos de 98/99 e 2000 respectivamente. A nota técnica indicava 

pelo indeferimento ao pedido de renovação do Certificado de assistência Social, alegando 

a não aplicação necessária em gratuidade. Analisando os autos percebi que a própria 

equipe de análise havia baixado em diligência d instituição em março de 2004, solicitando 

explicações para a diferença entre seus demonstrativos de resultado dos exercícios de 

97, 98 e 99, a gratuidade alegada pela instituição tendo em vista que na conta de 

compensação extrapatrimoniais constam estimativas de valores de gratuidade, porém os 

mesmos estão divergentes dos apresentados na conta se essas fossem levadas em 

consideração gratuidade exercida por instituição seria de apenas 5,7% em 97, 7,8% em 

98 e 9,8% em 99. A instituição respondeu a diligência, os documentos apresentados 

foram considerados pela análise da equipe técnica do CNAS resultando na Nota Técnica 

1913 e recomendava o indeferimento do pedido de renovação de certificado. Ao analisar 

o processo percebi que foram glosadas pelo serviço de análise equivocadamente em 

1997 bolsas concedidas a filhos de funcionário porque não era permitido em 97. O 

Decreto é posterior. Doações a entidades que apesar de não entrarem na relação de 

mantidas apresentadas pela instituição, realmente o são. Sendo assim, conclui que a 

instituição em 1997 apresentava uma gratuidade superior aos 20%, exigidos legalmente. 

Contudo, em 1988, foram glosadas pelo serviço de análise em conformidade com a 

norma vigente cedência de móveis, móveis, instalações, despesa com treinamento de 

professores e funcionários, folhas 704 e 720, despesas caracterizadas como gastos de 

ações curriculares, folhas 661 e 726 e construções de imóveis, folha 718. Sendo assim, a 

gratuidade alcançada pela instituição foi nesse ano na ordem de 13% , em 99 foram 

glosadas precedentemente pelo serviço de análise em conformidade com a norma 

vigente, cedência de imóveis, móveis e instalações, folha 759 e despesas com 

treinamento de professores e funcionários, folhas 765 e 777. Também foram glosadas as 

doações a entidades que não integravam o grupo de mantidas, folhas 753 e 775, 

verificação essa realizada pela equipe de análise do CNAS por meio do CNPJ 

apresentado pela instituição. Novamente a instituição não alcançou no ano de 1999 o 

percentual mínimo de gratuidade exigido pela lei conseguindo oferecer comprovadamente 

apenas 14% de gratuidade. Como o processo de pedido de vistas foi solicitado em 

conjunto com o Conselheiro Marcos Gonçalves e, uma vez que este manifestou a 
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impossibilidade de relatar o processo, solicitou o Conselheiro a apresentação de uma 

nova Nota Técnica acerca do processo na próxima reunião do Plenário. A senhora 

Presidente questionou se havia concordância por parte dos membros do Conselho com a 

solicitação de retirada de pauta feita pelo Conselheiro Marcos Gonçalves, não havendo 

manifestação em contrário, foi aprovada o pleito do Conselheiro. Em seguida, passou-se 

à apreciação dos processos relados pela Conselheira Vânia Lúcia Leite, a saber: Hospital 

Santa Cruz de Canoinhas, Santa Catarina, renovação, deferimento. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo manifestação, colocou em votação o 

processo relatado pela Conselheira, que foi aprovado por unanimidade. Em seguida 

foi apreciado o processo relatado pela Conselheira Vânia Lúcia Leite, a saber: Hospital 

Santa Cruz de Canoinhas, Santa Catarina, referente ao ano de 2004, renovação, voto 

pelo deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo 

manifestação, colocou em votação o processo relatado pela Conselheira, que foi 

aprovado por unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente passou à apreciação dos 

itens nº 2 e 3, que foram objeto de pedido de vistas pela Conselheira Dalila Maria Pedrini, 

a saber: Fundação Luis Benevides, a Entidade não enviou os documentos básicos 

solicitados pelo CNAS, votando em consonância com o exarado na Nota Técnica, pelo 

indeferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo manifestação, 

colocou em votação o processo relatado pela Conselheira, que foi aprovado por 

unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente passou à apreciação do processo da 

Entidade Fundação Regional Integrada, relatado pela Conselheira Natália Duarte. A 

saber: Trata-se de pedido de renovação de certificado de entidade beneficente de 

Assistência Social da Instituição de Ensino Superior Fundação Regional Integrada, 

situada em Santo Ângelo, do Rio Grande do Sul. Segundo a Nota Técnica 1307, a 

entidade atende a todos os requisitos legais para renovação do CEAS  a exceção do 

artigo 2º, inciso IV, do Decreto 752, do exercício de 97 e artigo 3º, inciso IV do Decreto 

2536 no exercício de 98, 99, ambas referentes a aplicação de gratuidade. O que a Nota 

Técnica não consegue averiguar e indica indeferimento ao pedido de renovação. 

Contudo, a instituição aderiu ao Pró-Uni, segundo a Lei 11.096 de 2005, que institui o 

programa pode pleitear revisão de indeferimento de renovação de CEAS se a razão do 

indeferimento for única e exclusivamente o não cumprimento da gratuidade exigida. Em 

face da morosidade dos julgamentos por parte do CNAS e objetivando não majorar o 

número de processos apreciados e julgados por esse Conselho, a Comissão de Normas 

entendeu ser mais hábil apreciar na análise do processo a adesão da instituição do 

Ensino Superior ao Pró-Uni e considerá-la com atendimento ao quesito de arrecadação 
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aos quesitos de gratuidade. Em seguida, o Conselheiro Sílvio Iung exarou o seguinte 

entendimento acerca do processo: Na análise do processo, assim entendo, houve 

interpretação equivocada por aparte do analista que concedeu 0% de gratuidade. Foi algo 

de indignação, lá em Curitiba, da Conselheira Simone, que disse, como nós estamos 

sendo? Porque o processo contém isso, e eu vou explicar. A rejeição completa e absoluta 

de qualquer percentual de gratuidade é prova que houve interpretação equivocada. A 

entidade apresentou prova de gratuidade, bolsas oferecidas aos seus estudantes de 

ensino superior e de educação básica nos anos de 97, 98 e 99, além do quadro com as 

atividades filantrópicas desenvolvidas nos respectivos anos, atingindo os seguintes 

índices de gratuidade a partir da receita bruta verificada pelo analista e apresentada 

acima. Então, aqui tem o quadro da gratuidade uma vez, e em negrito o valor da 

gratuidade com assistência, que conforme podemos verificar aqui está sempre em valor 

superior aos 20%. A Nota Técnica desqualifica a gratuidade, a qual, porém está correta e 

legalmente expressa nas demonstrações contábeis e financeiras verificáveis nas páginas, 

estão aí citadas por entender que se trata de atividades curriculares dos respectivos 

cursos atividades curriculares para os alunos que com bolsa de estudo podem freqüentar 

um curso na instituição. Não se trata, contudo sob nenhuma hipótese de atividades que 

os alunos desenvolvam, dentro do currículo do curso e que a instituição contabilize sobre 

a forma de assistência social. Ao flagrar este equívoco, o que faz caracterizar a existência 

da gratuidade, diferentemente do que afere a Nota Técnica, há que se analisar aquilo 

quem efetivamente é empreendido como assistência social. Desta análise, parece 

também não restar dúvida quanto a legitimidade das ações entre as quais cito não apenas 

as três primeiras que são essas aqui: capacitação de agricultores, donas de casa e jovens 

e crianças nas áreas atingidas pela barragem de Utá e segundo beneficiar os pequenos 

agricultores rurais pelo atendimento personalizado através de balcão de agro negócio. E, 

três, cedência de espaço físico, equipamento e material de instituição de saúde, serviços 

de órgãos públicos para o serviço de campanha, cursos, palestras e seminários junto a 

comunidade regional. No total nunca estão relacionadas menos de vinte atividades em 

cada um dos três atos. Quero destacar, em adição, que a entidade usufruiu da cota 

patronal nos anos em questão, que estão aqui para a conferência portanto, isso foi 

inclusive algo de reconhecimento do Conselheiro Elias, em Curitiba, de que houve um 

equívoco, por parte da equipe técnica por não considerar essas gratuidades. 

Diferentemente do encaminhamento da Conselheira Natália, eu entendo que se isto for do 

entendimento deste colegiado é que o certificado seja concedido, portanto a análise seja 

por conta desta gratuidade que a entidade efetivamente atingiu. Em seguida, a 
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Conselheira Natália Duarte proferiu seu voto, a saber: Pelo exposto, voto pelo deferimento 

do pedido de renovação do CEAS da Instituição Regional Integrada. O Conselheiro Sílvio 

Iung votou: Considerando o parecer onde permanece demonstrado que a entidade 

aplicou o percentual superior a 20% da sua receita em gratuidade, conforme dispões o 

artigo 2° inciso IV, Decreto 752/93 relativo ao ano de 97 e o artigo 3° inciso VI do Decreto 

2536 de 1998 nos exercícios 98 e 99 a entidade ter apresentado tempestivamente todos 

os demais documentos legais exigidos, voto pela renovação do pedido do CEAS da 

Fundação Regional Integrada de Santo Ângelo. A senhora Presidente abriu à 

discussão, não havendo manifestações, deu início à votação por chamada nominal. 

Tendo sido aprovado pelo deferimento. Em seguida, passou-se ao relato dos 

processos da Conselheira Márcia Pinheiro, a saber: Associação Cristã, do Lago Norte, do 

DF. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo manifestações, deu início 

à votação por chamada nominal. Tendo sido aprovado por unanimidade. Em 

seguida, foram relatados os votos da Conselheira Margarete Cutrim Vieira pelo 

Conselheiro Sílvio Iung, a saber: Grande Oriente de Minas Gerais, Belo Horizonte/MG, 

CEAS, indeferimento, Centro Espírito Augusto Silva, Lavras/Minas Gerais, renovação e 

indeferimento, Associação dos Municípios da Microrregião do sudoeste do Estado da 

Bahia, Poções/Bahia, reconsideração, pedido de registro, indeferimento; Escola Deputado 

Machado Sobrinho,Além Paraíba/Minas Gerais, reconsideração, renovação, 

indeferimento; Instituo Alto Parnaíba, Carmo do Parnaíba, reconsideração, renovação, 

indeferimento e Fundação João Herculino , Sete Lagoas, reconsideração da renovação, 

indeferimento. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro José Manoel 

questionou o motivo do indeferimento do processo da Fundação João Herculino. O 

Conselheiro Sílvio Iung esclareceu que o indeferimento se deu porque a Entidade não 

alcançou os percentuais de gratuidade exigidos em Lei. O Conselheiro José Manoel Alves 

pediu vistas ao processo da supracitada Entidade. Não havendo manifestações, a 

senhora Presidente deu início à votação por chamada nominal. Tendo sido 

aprovado por unanimidade, com os devidos registros. Em seguida, foi apreciado o 

relato do pedido de vistas solicitado pelo Conselheiro Euclides Machado sobre o processo 

da APAE de Campos Novos, que informou a manutenção do indeferimento do pedido da 

APAE de Campos Novos, esclarecendo que a Entidade já está providenciando o 

atendimento da documentação solicitada pelo CNAS. Não havendo manifestações, a 

senhora Presidente deu início à votação por chamada nominal. Tendo sido 

aprovado por unanimidade. Em seguida, foram apreciados os processo do Conselheiro 

Ricardo Henriques, proferidos pela Conselheira Natália Duarte, a saber: Sociedade Civil 
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Nossa Senhora Aparecida de Foz de Iguaçu – Paraná, assunto reconsideração do CEAS, 

voto acompanhando a nota técnica pelo indeferimento. A senhora Presidente abriu à 

discussão, não havendo manifestações, a senhora Presidente deu início à votação 

por chamada nominal. Tendo sido aprovado por unanimidade. Em seguida, foi 

apreciado o processo da Entidade Sociedade de Apoio ao Menor Trabalhador, a 

Conselheira Natália Duarte proferiu o seguinte relato: Análise do processo da Sociedade 

de Apoio ao Menor Trabalhador, retirei de pauta o referido processo pelo nome da 

Instituição suscitar dúvidas em relação aos seus serviços e concepções, mesmo com a 

nota técnica referente ao processo indicar o deferimento do pedido de renovação do 

certificado. Ao analisar o processo percebi que a instituição apesar de ter o nome 

equivocado e uma arrecadação bastante significativa, R$ 2.485.971,00 do ano de 2002, 

atua em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente, atendendo 

adolescentes e jovens em situação de risco e em conflito com a lei por meio de educação 

profissionalizante, arte, cultura, lazer e educação, além de oferecer apoio às famílias. Pelo 

exposto, acompanho a nota técnica e voto pelo deferimento da renovação do Certificado 

de Assistência Social da instituição. E recomendando a alteração de sua denominação 

inadequada e anacrônica.Foi ainda apreciado o processo da Associação de Proteção a 

Maternidade a Infância, Cafeilândia/Paraná, cujo relato da Conselheira Natália Duarte foi 

o seguinte: Análise do processo da Associação de Proteção a Maternidade a Infância, 

Cafeilândia/Paraná, retirei de pauta o referido processo tendo em vista que a nota técnica 

indicava pelo indeferimento ao pedido de concessão do Certificado de Assistência Social. 

Ao analisar o processo, percebi que o único óbice era a não apresentação da inscrição do 

Conselho Social do Município de Estado da sua sede. Por tratar-se de entidade de 

assistência social localizada na região rural, historicamente desprovida de serviços sociais 

e a própria entidade apresentasse ainda em fase de desenvolvimento com uma 

arrecadação tênue de R$ 125.000,00 no ano de 2000, baixei o processo em diligência 

que a entidade prontamente atendeu e solicitei nota técnica complementar que concluiu 

pelo deferimento do pedido de concessão do Certificado de Assistência Social. Pelo 

exposto, acompanho a nota técnica complementar e voto pelo deferimento a concessão 

do certificado de assistência social. A senhora Presidente abriu à discussão, não 

havendo manifestações, a senhora Presidente deu início à votação por chamada 

nominal. Tendo sido aprovado por unanimidade. Em seguida, o Conselheiro José 

Manoel Alves proferiu o seguinte relato de pedido de vistas: Instituto Irmão Tereza 

Panteline ingressou com o pedido de renovação do CEAS em dezembro de 2000, 

juntando a documentação exigida pelas normas então vigentes. Seguindo os trâmites 
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regulamentares caiu o feito em diligência por uma vez. O processo em seguida foi 

encaminhado ao serviço de análise do CNAS que através de nota técnica 1455 de agosto 

de 2004, opinou pelo indeferimento do pedido de renovação do CEAS. A nota técnica 

1455 opina pelo indeferimento do pedido da entidade por infringência da legislação que 

exige a aplicação de 20% da receita bruta e gratuidades. A base para tal entendimento 

está contida no seguinte trecho da nota técnica. O parecer da consultoria jurídica de 22 de 

março de 2002, em que as doações feitas nas obras assistenciais não são gastas com a 

assistência social caracterizando-se como mero repasse financeiro e este não representa 

o custo da atividade. Tratam-se, pois de glosas de doações feitas a obras assistências em 

97, 98 e 99 nos valores ai constantes. È certo que este conselho deve obediência aos 

pareceres exarados pela Consultoria Jurídica do Ministério, desde que devidamente 

aprovados pelo Ministro de Estado, na forma do artigo 42 Lei Complementar nº 7393. Mas 

a obediência e aplicação deste parecer devem-se dar nos termos exatos das resoluções 

do CNAS respectivamente o Nº 96/2002, Nº 141/2004, ou seja, as situações ocorridas 

após a aprovação do parecer e sua publicação no Diário Oficial da União. O processo sob 

análise é do ano de 2000 referente ao triênio 97 e 99. O parecer normativo ao qual 

estamos vinculados é de 2002, portanto as glosas operadas pelo serviço de análise do 

CNAS não podem prevalecer, seja porque um: A) resolução normativa de 2002 as 

autorizáveis expressamente como de assistência social. B) as resoluções normativas do 

CNAS Nº 196 e Nº 141 vedam a aplicação retroativa dos pareceres da Consultoria 

Jurídica do Ministério, as situações ocorridas antes da aprovação do parecer pelo Ministro 

da Previdência bem como sua publicação no Diário Oficial da União. Portanto a matéria é 

simples, a glosa se deu como base numa legislação partindo do princípio que tem efeito 

retroativo o que ela não tem. Diante do exposto dado que a entidade cumpriu as 

resoluções 196 e 141 as quais se aplicam esse processo, o meu voto é pelo deferimento 

pelo pedido de renovação do CEAS do Instituto Irmã Tereza Panteline. Em seguida, a 

senhora Presidente passou a palavra para a Conselheira Natália Duarte proferir seu voto. 

A Conselheira Natália Duarte registrou seu voto pelo indeferimento. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo manifestações, a senhora Presidente 

deu início à votação por chamada nominal. Tendo sido aprovado pelo deferimento 

do processo. Em seguida, a Conselheira Rosângela Paz proferiu o relato dos processos 

do Conselheiro Ricardo Brentani, a saber: Associação Santa Terezinha de Reabilitação 

Auditiva de Curitiba, assunto renovação do voto do Conselheiro Ricardo Bretani, pelo 

deferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não havendo manifestações, a 

senhora Presidente deu início à votação por chamada nominal. Tendo sido 
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aprovado pelo deferimento do processo. Em seguida, o Conselheiro Misael Barreto 

proferiu o relato dos seguintes processos: Processo da Federação Riograndense de 

Entidades de e para Cegos – Bento Gonçalves, Rio Grande do Sul. Registro. 

Indeferimento. Vistas do Conselheiro Carlos Ajur. O processo refere-se a requerimento de 

registro junto ao Conselho Nacional de Assistência Social. Este é objeto de pedidos de 

vistas, por esse conselheiro, na Reunião Ordinária de fevereiro de 2005. O serviço de 

análise do CNAS emitiu NotaTtécnica de nº 1858 folha 46 e 48 sugerindo ao Plenário do 

CNAS o indeferimento do pedido, pelo fato da requerente não ter comprovado a inscrição 

no conselho municipal  de assistência social, em conformidade com o Artigo 4º  da 

Resolução 31/1999. Entretanto, após contato com a entidade supra, a mesma 

encaminhou-me o referido documento, que é o atestado do registro junto ao conselho 

municipal de assistência social de Bento Gonçalves no Rio Grande do Sul, este agora 

constante da folha 52 deste processo. Desse modo, pode entender que a entidade em 

questão cumpriu com todos os requisitos constantes da resolução 31 de fevereiro de 

1999, voto pelo deferimento do pedido de registro da Federação Riograndense de 

Entidades de e para Cegos o qual submeto ao Plenário desse Conselho. A senhora 

Presidente abriu à discussão, não havendo manifestações, a senhora Presidente 

deu início à votação por chamada nominal. Tendo sido aprovado pelo deferimento 

do processo. Em seguida, a senhora Presidente passou à apreciação do pedido de vista 

do processo da Entidade Cruz Azul de São Paulo, solicitado pelo Conselheiro Elias 

Sampaio e Conselheira Vânia Lúcia Leite. A Conselheira Vânia Lúcia proferiu o seguinte 

relato: Cruz Azul de São Paulo, SP. Reconsideração e renovação. Acompanhando o voto 

da Nota Técnica pelo indeferimento. A senhora Presidente abriu à discussão, não 

havendo manifestações, a senhora Presidente deu início à votação por chamada 

nominal. Tendo sido aprovado pelo indeferimento do processo. Encerramento. 

Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi 

Pinheiro agradeceu a presença de todos, declarando encerrada a reunião. E, para 

constar, eu, Cláudia Tereza Saboia, Secretária Executiva do CNAS, lavrei a presente Ata 

que, depois de aprovada, será assinada por mim e pelos demais membros do Conselho.  

 

 
 
 
  


